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Prefácio

Lume: um potente 
instrumento para a promoção 

da Agroecologia

Jan Douwe van 
der Ploeg - Professor 

de Sociologia Rural da 
Faculdade de Ciências 

Humanas e Estudos do 
Desenvolvimento da 

Universidade Agrícola 
da China 

O 
presente livro descreve o método Lume, 
um instrumento muito útil por oferecer 
uma perspectiva crítica para monitorar, 

avaliar, comparar, apoiar e fortalecer as transfor-
mações nos sistemas alimentares orientadas pelo 
enfoque agroecológico atualmente em curso em 
diversas partes do mundo. Sua importância reside 
na capacidade de amalgamar análises econômicas 
e ecológicas. Essa capacidade reflete um aspecto 
crucial para as pessoas diretamente envolvidas 
nesses processos de transformação. Para elas, a 
Agroecologia representa um movimento emanci-
patório voltado a melhorar radicalmente suas pró-
prias condições de vida. 

O método está bem fundamentado em teorias 
críticas, tais como a abordagem do metabolismo 
social, a análise chayanoviana sobre a agricultura 
camponesa e a economia política. Mostra uma im-
pressionante capacidade de traduzir essas teorias 
críticas para os aspectos práticos da vida rural. 
Dessa forma, faz com que a teoria crítica extrapole 
a sua condição de abstração para se tornar uma 
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ferramenta efetiva de transformação do mundo. Acredito que o método Lume 
tem o potencial de apoiar as pessoas, a partir de suas realidades, a construí-
rem novos caminhos para o desenvolvimento de agroecossistemas de base 
agroecológica. A esse respeito, é particularmente inovadora a inclusão de indi-
cadores que consideram o tempo dedicado ao trabalho doméstico, do cuidado 
e de reprodução em geral, o que ajuda a identificar e a combater a divisão 
social do trabalho por gênero criada pelo – e a partir do – patriarcado. 

O método Lume enfatiza aspectos e dimensões geralmente negligenciados 
pela análise convencional e enriquece ainda mais a literatura sobre Agroecolo-
gia já em rápida expansão. Ao mesmo tempo em que presta meticulosa aten-
ção às práticas inovadoras que se materializam no que os autores identificam 
como a interface natureza-sociedade, as análises que o método proposto faz 
da Agroecologia e de suas potencialidades vão muito além da dimensão pura-
mente técnica. Elas permitem abordar de forma bem articulada os graus de au-
tonomia, capacidade de resposta (responsividade), integração social, equidade 
de gênero (protagonismo das mulheres) e protagonismo da juventude não só no 
âmbito dos estabelecimentos agrícolas familiares, mas também dos sistemas 
regionais mais amplos em que tais estabelecimentos estão inseridos. 

O método apresentado neste livro é o resultado de uma rica e robusta 
conjugação de estudos, debates, críticas, experimentação e aplicação prática. 
Reflete o forte envolvimento dos autores tanto no debate internacional como 
em experiências agroecológicas pioneiras no Brasil. Os relatos das suas expe-
riências no semiárido brasileiro são realmente excepcionais. Descrevem como 
um programa agroecológico multifacetado e em contínua evolução gera uma 
resposta vigorosa e eficaz às condições climáticas que sempre desafiaram a 
agricultura na região. A aplicação tão bem ilustrada da abordagem Lume sob 
tais condições demonstra a potência do método. 

Por ser versátil, o método se aplica a diferentes trajetórias de inovação 
agroecológica e, sobretudo, a diferentes graus de transição, o que o torna 
um método atrativo e de forte apelo. Afinal, a Agroecologia não é o oposto 
binário à agricultura convencional. É, antes de mais nada, um movimento que 
se desdobra por meio de experimentações e adaptações, construindo novas 
realidades em permanente evolução. Como tal, é um processo de transição 
que evolui pouco a pouco e que pode ser mensurado, em termos de graus, ou 
seja, quanto um sistema é mais ou menos agroecológico. Penso que o método 
Lume tem o potencial de contribuir consideravelmente como instrumento de 
construção de conhecimento crítico, especialmente em função da abordagem 
participativa que promove. 

Prefácio - Jan Douwe van der Ploeg
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Como ilustrado pelo caso empírico apresentado nesta publicação, as fa-
mílias praticantes dos estilos tradicionais de agricultura podem se beneficiar 
muito do método. Por meio do contínuo fortalecimento da base de recursos 
locais autocontrolada e pelas trajetórias de intensificação baseadas no traba-
lho camponês, tais formas de agricultura poderão se converter nos bastiões 
da Agroecologia. 

Considero, portanto, que o instrumento Lume deva ser amplamente aplica-
do e experimentado em diferentes locais, o que certamente contribuirá para o 
seu aprimoramento. 

Os autores criaram um método verdadeiramente vigoroso. O livro é um pe-
queno monumento que mostra a força da combinação de uma teoria crítica 
bem fundamentada com o envolvimento com movimentos sociais. Ao mesmo 
tempo, reflete os muitos pontos fortes e a grande riqueza do movimento agroe-
cológico no Brasil. Os autores devem ser enaltecidos e felicitados por escreve-
rem um livro sucinto, porém convincente, que permitirá que os pontos fortes e 
a riqueza do método Lume viajem para outras partes do mundo.

O livro é um pequeno 
monumento que mostra 
a força da combinação 
de uma teoria crítica 
bem fundamentada com 
o envolvimento com  
movimentos sociais.
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Emma Siliprandi – 
Iniciativa de Aumento 

da Escala da Agro
ecologia da Organiza-
ção das Nações Uni-

das para Alimentação 
e Agricultura (FAO, na 

sigla em inglês) 

Prefácio

A 
necessidade de novas metodologias 
para caracterizar e avaliar o desempe-
nho da Agroecologia de forma holística 

é uma realidade e um desafio para todos, devido 
particularmente à sua natureza multidimensional. 
Construído com base em perspectivas críticas da 
economia e do feminismo, e focado no conceito de 
autonomia dos agricultores, o método Lume é uma 
contribuição muito importante para a discussão do 
desempenho agroecológico, tanto em escala do-
méstica quanto comunitária. 

Uma de suas grandes virtudes é que ele per-
mite analisar, de forma participativa, o contexto 
político mais amplo no qual os produtores fami-
liares operam. O método foi desenvolvido para ser 
justamente um instrumento para a autoavaliação 
dos/as agricultores/as, permitindo-lhes discutir 
sobre sua situação atual e encontrar maneiras de 
transformá-la. Outra característica importante do 
Lume é a centralidade atribuída ao trabalho de re-
produção social, aspecto que possibilita considerar 
o trabalho realizado pelas mulheres nas diversas 
esferas da vida econômica, enquanto componente 
central tanto na produção de valor quanto na repro-
dução social das famílias e das comunidades. Dar 
visibilidade e mostrar a importância do chamado 
trabalho de cuidado desempenhado pelas mulhe-
res agricultoras é um passo fundamental para o 
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enfrentamento das relações desiguais de poder entre homens e mulheres que 
estão por trás da falsa neutralidade das análises econômicas predominantes. 

Desde 2018, após o Segundo Simpósio Internacional de Agroecologia, a 
FAO também tem se empenhado em desenvolver um marco analítico global 
para avaliação dos efeitos muldimensionais da Agroecologia, tendo constituí-
do para tanto um grupo de trabalho. No desenvolvimento da Ferramenta para 
Avaliação da Performance da Agroecologia (Tape, na sigla em inglês), o méto-
do Lume foi um dos instrumentos considerados inspiradores pela FAO.

A publicação deste livro permitirá que um amplo público interessado na 
Agroecologia – não apenas pesquisadores, o setor acadêmico ou agentes 
públicos, mas especialmente agricultores e profissionais da extensão rural – 
tenha acesso a um instrumento robusto que produz evidências sobre o desem-
penho de experiências agroecológicas. O método contribuirá, portanto, para as 
discussões sobre os benefícios e os desafios que a Agroecologia enfrenta para 
ser reconhecida como uma forma válida para transformar o sistema agroali-
mentar atual em um sistema mais sustentável. 

A publicação deste livro 
permitirá que um amplo 
público interessado na 
Agroecologia ... tenha acesso 
a um instrumento robusto 
que produz evidências 
sobre o desempenho de 
experiências agroecológicas.



Introdução
01

“O conhecimento do real é luz que 
sempre projeta algumas sombras”.

Gaston Bachelard (2002, p. 25)

N o decorrer do século passado, especial-
mente após a década de 1950, a econo-
mia agrícola experimentou um ponto de 

mutação paradigmático, passando a se orientar 
por uma perspectiva analítica bastante distinta 
da que até então empregava para a descrição e 
a análise dos fluxos de riquezas nos sistemas 
agroalimentares. Essa mudança na representa-
ção teórica não apenas refletiu o surgimento de 
novas tendências de desenvolvimento agrícola, 
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como também exerceu importante papel como força material1 impulsio-
nadora dessas tendências. Esse fenômeno ocorreu no bojo da emergência 
do paradigma da modernização agrícola, moldado a partir da combinação 
sinérgica entre um paradigma técnico-agronômico em construção2 e a teoria 
econômica ortodoxa.

A modernização agrícola corresponde à transplantação para a agricultura 
da lógica técnico-econômica inaugurada dois séculos antes com a revolução 
industrial. Com o auxílio de novas tecnologias agrícolas, estratégias típicas do 
fordismo industrial voltadas ao aumento da produtividade do trabalho passa-
ram a ser empregadas nos campos agrícolas: substituição dos fatores de pro-
dução endógenos por exógenos, integração progressiva em cadeias verticais 
de mercado, divisão social do trabalho, especialização produtiva e ampliação 
de escala (MARSDEN 1992).

Analisada pelo prisma da Economia Política, essa rápida transição dos 
metabolismos orgânicos a metabolismos industriais nos sistemas agroali-
mentares ocorrida na segunda metade do século 20 (GONZÁLEZ DE MOLINA; 
TOLEDO, 2011; PETERSEN, 2018) pode ser vista como um projeto político-ins-
titucional voltado a integrar o setor agrícola aos processos mais amplos de 
acumulação capitalista, por meio dos quais os produtos agrícolas, bem como 
os recursos necessários à sua produção assumem a racionalidade da merca-
doria (WANDERLEY, 2009). 

A legitimidade social desse projeto foi ativamente promovida com o 
apoio de poderosos aparatos de propaganda ideológica. Ao mesmo tempo 
em que afirmava a necessidade de transformação da chamada agricultura 
tradicional, retratada como anacrônica, disseminava-se a imagem positiva 
do agricultor empresarial como o agente efetivamente dotado de raciona-
lidade econômica (SCHULTZ, 1983). Com a propagação desse ideário, tor-
nou-se corrente o entendimento de que modernizar a agricultura significa 
integrá-la ao mercado a montante, por intermédio da aquisição de insumos, 
equipamentos e serviços, e a jusante, pela ampliação da escala de produ-

1 Como discerniu Marx (2008), assim como as tecnologias, a ciência deve ser compreendida 
como uma força produtiva e a linguagem conceitual como uma força material (Marx 1970 
apud Moore 2015). Em sua análise do processo histórico, demonstrou como a produção de 
conhecimentos exerceu papel determinante na permanente atualização das estratégias de 
acumulação capitalista. 
2 Informada pelo paradigma mecanicista, a Agronomia moderna concebe a natureza como 
o cenário de um teatro cartesiano passível de ser decifrado e controlado com o auxílio de 
funções de produção (PLOEG, 2003). Fundamentadas no método paramétrico, essas funções 
especificam relações lineares entre o emprego de níveis variados de insumos e a obtenção de 
níveis correspondentes de produção. Dessa forma, buscam definir os níveis ótimos de utiliza-
ção de insumos, tendo como objetivo a maximização econômica dos resultados da produção.
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ção comercial. Em essência, o objetivo era transformar a agricultura em um 
ramo da indústria químico-mecânica. 

Essa imposição dos postulados da economia neoclássica sobre a eco-
nomia agrícola restringiu o horizonte de relevância dessa disciplina científica 
à esfera da circulação mercantil. Essa é a razão pela qual a agricultura pas-
sou desde então a ser estudada e promovida como um simples agronegócio 
(DAVIS; GOLDBERG, 1957). Grupos do agronegócio assumiram crescente he-
gemonia na conformação dos sistemas agroalimentares (McMICHAEL, 2006), 
em um progressivo movimento de mercantilização dos fatores de produção 
e dos alimentos (MAGDOFF, 2012), em detrimento de outros mecanismos de 
apropriação da natureza e de integração social (POLANYI, 2012), historica-
mente responsáveis por regular os fluxos econômicos que ligam a produção 
de alimentos ao seu consumo. Como resultado, os sistemas alimentares vêm 
progressivamente perdendo suas referências com relação às especificidades 
socioecológicas e culturais dos territórios rurais. Em outras palavras, vêm sen-
do desenraizados.

No entanto, a natureza se rebela contra a aplicação de teorias que contra-
dizem suas leis. Em nome da suposta superioridade econômica do agrone-
gócio, a tentativa de substituir a natureza cíclica e complexa dos processos 
ecológicos por fluxos lineares de matéria e energia gerou custos ambientais3 
(KIMBRELL, 2002) e sociais (WEIS, 2007) devastadores para as sociedades 
contemporâneas. 

As contundentes evidências empíricas do fracasso dos modelos produ-
tivistas colocaram o princípio da sustentabilidade na agenda dos debates 
acadêmicos, dos movimentos sociais e das políticas públicas. Duas ques-
tões polarizadoras emergem desses debates: de um lado, o papel e o lugar da 
agricultura familiar camponesa na reconfiguração dos padrões de ocupação 
e gestão dos espaços agrários; de outro, a capacidade da Agroecologia, en-
quanto enfoque científico-tecnológico, de reconectar a agricultura à dinâmica 
dos ecossistemas e reorganizar os sistemas agroalimentares para que eles 
respondam às aspirações sociais contemporâneas e às demandas futuras por 
alimentos em quantidade, qualidade e diversidade suficientes. 

3   Embora esses custos venham sendo ocultados pelo paradigma econômico dominante que 
deliberadamente desconsidera a materialidade biofísica incorporada nos fluxos de merca-
dorias, os efeitos das mudanças climáticas globais surgem nesse momento histórico como 
sintomas de maior visibilidade pública dos limites de um sistema institucional que concebe a 
natureza como fonte inesgotável de recursos e como sumidouro ilimitado de resíduos.

Introdução
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Apesar do crescente reconhecimento social e político-institucional da agri-
cultura familiar e da Agroecologia, ainda são escassas as ferramentas analí-
ticas que permitam atestar a superioridade das racionalidades econômicas 
e ecológicas dos agroecossistemas de gestão familiar sobre a lógica empre-
sarial que informa o capitalismo agrário. Ao lançar luz sobre economias ocul-
tadas pela teoria econômica dominante, o método Lume aqui apresentado é 
uma contribuição para o preenchimento dessa lacuna. 

Esta publicação está dividida em seis capítulos. Após esta introdução, o 
segundo capítulo apresenta elaborações recentes sobre Agroecologia e expli-
ca por que são necessárias novas abordagens metodológicas para avaliar a 
economia dos agroecossistemas. Os fundamentos teórico-conceituais do mé-
todo Lume estão delineados no Capítulo 3, enquanto o Capítulo 4 discute os 
procedimentos para sua aplicação. O capítulo seguinte ilustra o uso do método 
como parte integrante de pesquisa na região semiárida do Brasil. O capítulo 
final elenca uma série de conclusões centrais.
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A Agroecologia surgiu nos anos 1980 em 
resposta ao aprofundamento da crise so-
cioambiental causada pela expansão glo-

bal da agricultura industrial. Originalmente definida 
como a aplicação dos conceitos e princípios eco-
lógicos ao desenho e manejo de agroecossistemas 
sustentáveis (GLIESSMAN, 1998), a Agroecologia 

Uma leitura 
agroecológica da 
da economia dos 
agroecossistemas
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resultou da síntese entre Agronomia e a Ecologia, ciências que experimenta-
ram tensas relações durante boa parte do século 20 (GLIESSMAN, 1998). A 
Agroecologia incorpora uma perspectiva epistemológica que rompe com o po-
sitivismo da ciência convencional (NORGAARD, 1987) ao reconhecer e integrar 
saberes bioculturais em suas abordagens metodológicas para a construção 
de conhecimentos sobre os agroecossistemas (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 
2015; PIMBERT, 2018). 

A partir da década de 1990, a Agroecologia expandiu seu escopo, passan-
do seu objeto de estudo da escala dos agroecossistemas em âmbito local 
para os sistemas agroalimentares (WEZEL; SOLDAT, 2009), entendidos como 
redes de produção, processamento, distribuição e consumo de alimentos 
que se estruturam desde o âmbito local/territorial até a escala global. Devido 
a essa ampliação de perspectiva, a Agroecologia é atualmente definida como 
o estudo integrado da Ecologia de todo o sistema alimentar, incorporando 
dimensões ecológicas, econômicas e sociais (FRANCIS et al., 2003, p. 100). 
Tal ampliação tem sido um fator decisivo para o estabelecimento de alian-
ças estratégicas entre agroecólogos e diversas forças sociais que, implícita 
ou explicitamente, resistem ao regime agroalimentar globalizado (PIMBERT, 
2015), contribuindo também para a construção local de alternativas eman-
cipatórias concretas ao seu ordenamento imperial (PLOEG, 2008; ROSSET; 
MARTÍNEZ-TORRES, 2012). 

Como resultado dessa evolução, a Agroecologia passou a ser compreen-
dida em três sentidos interligados: como ciência, como prática e como movi-
mento social (WEZEL et al., 2009). Em essência, seu desenvolvimento envolveu 
a combinação sinérgica dessas três formas de compreensão, condensando 
seu enfoque analítico, sua capacidade operacional e sua incidência política em 
um todo indivisível (PETERSEN, 2013; MÉNDEZ et al., 2012). 

Ao estimular a ação cooperativa entre os movimentos sociais e a pesqui-
sa acadêmica comprometida com as transformações estruturais do siste-
ma agroalimentar dominante (LEVIDOW; PIMBERT; VANLOQUEREN, 2014), a 
Agroecologia opõe-se diretamente às premissas técnicas, econômicas, socio-
lógicas e culturais que fundamentam a longa revolução verde (PATEL, 2013). 
Esse posicionamento crítico radical pode ser sintetizado na defesa da agricul-
tura camponesa como a base sociocultural da Agroecologia (SEVILLA GUZ-
MÁN; GONZÁLEZ DE MOLINA, 1993; ALTIERI; NICHOLLS, 2010; PLOEG, 2012; 
INTERNATIONAL FORUM FOR AGROECOLOGY, 2015). 
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Por que é necessário um novo método?

Dada a sua trajetória evolutiva, as fronteiras da Agroecologia se expan-
diram a partir do discernimento da racionalidade ecológica da produção 
camponesa (TOLEDO, 1990) e do reconhecimento de seu valor no desenho 
de agroecossistemas sustentáveis (ALTIERI, 2008). A partir de análises bi-
bliométricas (WEZEL; SOLDAT, 2009), alguns autores identificaram o alcance 
limitado do escopo dos princípios fundadores da Agroecologia (IKERD, 2009), 
essencialmente ligados às estratégias de manejo técnico do agroecossiste-
ma, enquanto outros se empenharam em propor seus princípios socioeconô-
micos (DUMONT et al., 2016).

Seja pela expansão do seu objeto de estudo e por sua configuração como 
ciência apoiada por uma comunidade ampliada de pares (FUNTOWICZ; RAVETZ, 
2000), seja pelos riscos associados à diluição de sua perspectiva crítica trans-
formadora (LEVIDOW; PIMBERT; VANLOQUEREN, 2014), o esforço para conso-
lidar os fundamentos sociológicos e econômicos da Agroecologia apresenta-se 
atualmente como um desafio intelectual e político de primeira ordem. 

A incorporação dos fundamentos teórico-conceituais oriundos das ciên-
cias sociais no processo de construção do conhecimento agroecológico não 
deve ser entendida como um simples acréscimo aos princípios fundadores 
da Agroecologia. Dada a natureza coevolucionária dos agroecossistemas 
(NORGAARD, 2015), faz-se necessário transcender esse tipo de exercício de 
aritmética verde, tal como Moore (2015) define a linha dominante de pen-
samento ambiental, que vê a natureza e a sociedade como entidades onto-
logicamente independentes. A esse respeito, Garrido Peña et al. (2007) de-
senvolveram uma crítica radical das noções centrais que contribuíram para 
a cristalização do binarismo ser humano/natureza na epistemologia funda-
dora das ciências sociais e efetivamente omitiram as bases físico-biológicas 
das organizações sociais4. 

Enfrentar esse desafio requer o desenvolvimento de abordagens teórico-
-conceituais e metodológicas que permitam analisar as situações objetivas 
dos agroecossistemas e dos sistemas agroalimentares como resultado da 
coprodução entre a natureza e as organizações sociais. 

4 Por meio de seu binarismo ser humano/natureza, a Economia se desenvolveu como uma 
disciplina reducionista (focada na produção, circulação e consumo de mercadorias) e meca-
nicista (focada no equilíbrio de preços nos mercados), incapaz de capturar a materialidade 
biofísica e a natureza social e política dos fluxos econômicos, ou os valores incomensuráveis 
responsáveis pela organização da vida social.

Uma leitura agroecológica da da economia dos agroecossistemas
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O desenvolvimento do método Lume (Quadro 1) baseou-se precisamente 
na constatação da carência de ferramentas de análise sistêmica das relações 
econômicas e ecológicas que singularizam os modos de produção e vida cam-
ponesa, ocultados ou descaracterizados pela teoria econômica convencional. 
Como proposta para analisar os processos envolvidos na apropriação e na 
conversão de bens ecológicos em bens econômicos para sua posterior distri-
buição no âmbito social, o método procura responder a dois desafios episte-
mológicos: 

1.	 superar a rígida fronteira estabelecida entre as ciências sociais e as 
ciências naturais, baseada no binarismo ser humano/natureza que 
organiza a ciência moderna e suas instituições; 

2.	 reavaliar e reintegrar o conhecimento não acadêmico em processos 
formais de produção de conhecimento sobre sistemas agroalimenta-
res, realidades agrárias e dinâmicas de desenvolvimento rural. 

O esforço para consolidar 
os fundamentos 
sociológicos e econômicos 
da Agroecologia 
apresenta-se atualmente 
como um desafio 
intelectual e político de 
primeira ordem.
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Quadro 1. Uma breve história do método Lume

As ideias aqui apresentadas são os elementos centrais de uma 
proposta desenvolvida ao longo de vários anos pelos autores deste 
trabalho (PETERSEN et al., 2017). O método Lume tem sido aprimo-
rado continuamente, com base em diferentes realidades da agricul-
tura familiar encontradas nas distintas regiões do Brasil e de outros 
países latino-americanos, especialmente nos territórios de atuação 
da AS-PTA - Agricultura Familiar e Agroecologia. O método também 
se beneficiou da contribuição de organizações ligadas à Articulação 
Nacional de Agroecologia (ANA) e à Articulação Semiárido Brasilei-
ro (ASA), redes de abrangência nacional e regional, respectivamente, 
nas quais a AS-PTA participa.

O método foi originalmente concebido para contrastar o desem-
penho econômico de agroecossistemas manejados segundo princí-
pios agroecológicos com o desempenho de agroecossistemas tradi-
cionais e/ou manejados segundo os preceitos técnico-econômicos 
da modernização agrícola (GOMES de ALMEIDA, 2001; GOMES de 
ALMEIDA; FERNANDES, 2005). Entretanto, sua aplicação ao longo de 
anos em parceria com várias organizações tem evidenciado sua ver-
satilidade e capacidade de responder a uma ampla gama de questões 
associadas à economia da agricultura familiar: a influência das polí-
ticas públicas sobre o desenvolvimento de agroecossistemas (Rede 
Ater-NE, 2014); a caracterização da heterogeneidade da agricultura 
familiar em territórios rurais (ANA, 2017); a avaliação dos efeitos do 
Programa Brasil Sem Miséria (implementado pela Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA) e dos Programas Um Milhão 
de Cisternas (P1MC) e Uma Terra e Duas Águas (P1+2) (implementa-
dos pela ASA) sobre a intensidade econômica e a resiliência da agri-
cultura familiar em regiões semiáridas.

Um documento com uma apresentação detalhada do método 
pode ser encontrado em http://aspta.org.br/2017/03/livro-metodo-
-de-analise-economico-ecologica-de-agroecossistemas/.Em parceria 
com a Cooperativa Eita (http://eita.org.br/), a AS-PTA desenvolveu a 
Plataforma Lume (https://app.lume.org.br) para o processamento de 
dados e informações econômico-ecológicos de agroecossistemas. 

Uma leitura agroecológica da da economia dos agroecossistemas
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“A Economia e os sistemas 
econômicos e políticos mais amplos 

cultivam sua própria versão de verdade. 
Esta última não tem necessariamente 

relação com a realidade.”
(Galbraith 2004, p. x). 
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O método Lume parte da observação de que as teorias econômicas, 
sociológicas e agronômicas que fundamentam o projeto de moder-
nização agrícola contradizem amplamente as realidades empíricas 

da agricultura e do mundo rural. A falta de correspondência entre o crescimen-
to da economia do agronegócio (DELGADO, 2012) e a melhoria em indicadores 
de outras dimensões do desenvolvimento revela a fragilidade analítica e pres-
critiva da teoria da modernização agrícola. 

O método visa captar dimensões da vida social e do trabalho ocultas pela teo-
ria econômica dominante. Dois referenciais teóricos são centrais: a abordagem 
chayanoviana para a análise das economias camponesas (THORNER; KERBLAY; 
SMITH, 1966; PLOEG, 2013); e a abordagem do metabolismo social para a análise 
dos sistemas agroalimentares (TOLEDO; GONZÁLEZ DE MOLINA, 2007). 

Ironicamente, essas duas abordagens permaneceram latentes por déca-
das no mundo científico-acadêmico. Como Sevilla Guzmán (2006) demons-
trou ao descrever a hegemonia dos referenciais liberais e marxistas-ortodoxos 
sobre o pensamento social agrário, além de produzirem versões de verdade 
que sombreiam parcelas relevantes da realidade, “os sistemas econômicos 
e políticos mais amplos” também ocultam perspectivas teóricas que contri-
buem exatamente para iluminar as parcelas por eles sombreadas. Uma des-
sas dimensões ocultas é o fato de que a organização dos sistemas econômi-
cos é fortemente condicionada pelas relações de poder na sociedade e não 
pelo equilíbrio dos preços nos mercados, como postulam os economistas neo-
clássicos. Dessa observação deriva a terceira perspectiva que embasa o mé-
todo: a Economia Política, ou seja, o estudo das relações de poder envolvidas 
nas esferas de produção, transformação e circulação de valores, assim como 
a distribuição social da riqueza gerada pelo trabalho. O emprego dessas três 
perspectivas na análise de agroecossistemas é discutido a seguir.

A abordagem chayanoviana

 A contribuição seminal do economista russo Alexander Chayanov para 
o discernimento das singularidades da economia camponesa é um dos pila-
res das referências teóricas do método Lume. Ao descrever um conjunto de 
princípios que rege o funcionamento econômico das unidades de produção 
da agricultura familiar e que as diferenciam do modo de produção capitalista, 
Chayanov (1966) explicou por que, embora elas sejam condicionadas e influen-
ciadas pelo contexto capitalista em que operam, não são diretamente governa-
das pelas regras dos mercados. 

O fundamento teórico do método: o diálogo entre Agroecologia e Economias Críticas
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O aspecto essencial que distingue a organização econômica camponesa de 
seu entorno institucional é que a força de trabalho é propiciada pela própria fa-
mília. Isso significa que a unidade de produção não está estruturada em torno do 
objetivo de gerar lucro. Além disso, como são ao mesmo tempo trabalhadores 
e proprietários dos meios de produção, os núcleos camponeses (formados por 
famílias e comunidades) dependem da preservação e, se possível, da ampliação 
do patrimônio produtivo. Ambos os fatores (uso de trabalho próprio e controle 
sobre os demais meios de produção) implicam uma racionalidade específica de 
gestão dos recursos que permite às famílias camponesas terem certo grau de 
autonomia em relação aos mercados de insumos e serviços. Portanto, a racio-
nalidade técnico-econômica da agricultura camponesa não pode ser compreen-
dida por meio da análise dos fatores que determinam a operação das unidades 
empresariais capitalistas, ou seja, balanços entre custos e benefícios, padrões 
tecnológicos, disponibilidade de terras produtivas, etc. 

Em vez da perspectiva mecanicista que controla a organização econômi-
ca da agricultura capitalista, regida pelas leis de mercado, Chayanov conce-
be a agricultura camponesa como uma arte: Podemos afirmar que a arte da 
agricultura está enraizada no uso mais apropriado das muitas particularida-
des que estão implicadas em sua unidade produtiva (CHAYANOV, 1924f, p. 6; 
PLOEG, 2014). Com essa ideia, Chayanov sintetiza a essência de sua teoria: a 
organização econômica da unidade de agricultura familiar resulta da busca 
constante de um equilíbrio adequado entre as diversas variáveis envolvidas na 
reprodução de seus meios e modos de vida. O equilíbrio entre trabalho e con-
sumo e penosidade e utilidade foram os seus dois principais focos de atenção 
na análise microeconômica de milhares de unidades de produção campone-
sas na Rússia, no início do século 205. 

Em suma, Chayanov mostrou convincentemente que a unidade de produ-
ção camponesa é a expressão material das decisões estratégicas tomadas 
pelas próprias famílias ao longo de suas vidas. Só compreenderemos plena-
mente a base e a natureza da unidade produtiva camponesa quando, em nos-
sas análises, deixarmos de assumi-la como objeto de observação e passar-
mos a considerá-la como sujeito que cria sua própria existência, e tentarmos 
deixar claro para nós mesmos as considerações e causas internas com base 

5 Durante décadas, após o estabelecimento do Sistema de Administração Provincial na Rús-
sia (Zemstra), foram realizadas pesquisas detalhadas sobre o campesinato, perfazendo mais 
de quatro mil volumes no total. Com base nesse material, surgiu e floresceu uma escola de 
economia agrícola que exerceu grande influência no país até 1920. Kossinsky e Bructus fo-
ram os dois teóricos dessa escola responsáveis por formular uma análise pioneira das distin-
ções fundamentais entre a agricultura camponesa e a agricultura capitalista. No entanto, foi  
Chayanov quem expandiu e aprofundou esse trabalho (KERBLAY, 1971).
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nas quais ela constrói e leva adiante seu plano de produção organizacional 
(CHAYANOV, 1966 [1925], p. 118).

A abordagem do metabolismo social

A ideia de metabolismo social deriva originalmente de Karl Marx (FOSTER, 
2000). Em sua concepção, o metabolismo corresponde ao processo de traba-
lho por meio do qual a sociedade humana transforma a natureza externa e, ao 
fazê-lo, transforma sua própria natureza interna. Os efeitos do processo de tra-
balho sobre a natureza interna condicionam as relações sociais de produção. 
Marx postula que Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a 
Natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula 
e controla seu metabolismo com a Natureza. (MARX, 1983 [1867], p. 149).

Apesar do caráter seminal desse conceito, adaptado das ciências na-
turais à análise dos sistemas econômicos, ele permaneceu na sombra por 
muitos anos6. Essa fértil intuição foi desenvolvida nas últimas décadas por 
economistas ecológicos, especialmente na esteira das formulações de 
Georgescu-Roegen (1971) sobre a natureza entrópica dos sistemas econô-
micos convencionais. De acordo com a abordagem do metabolismo social, 
as relações de coprodução entre a sociedade e o resto da natureza estão in-
timamente integradas, formando um sistema econômico-ecológico. Essas 
relações podem ser analisadas identificando cinco processos metabólicos 
básicos: apropriação, transformação, circulação, consumo e excreção. Em 
qualquer sistema socioecológico, incluindo agroecossistemas, os fluxos 
que interconectam esses cinco processos variam ao longo do tempo em 
resposta às mudanças nas condições ecológicas e/ou na organização so-
cial da produção.

A abordagem do metabolismo social revelou novas possibilidades meto-
dológicas para articular as ciências naturais e as ciências sociais por meio de 
análises muldimensionais de trajetórias de transformação social (GONZÁLEZ 
DE MOLINA; TOLEDO, 2011). Dessa forma, demonstra a forte correlação entre 
6 Nem mesmo os economistas marxistas adotaram tal visão fértil de Marx. Fischer-Kowalski 
(1997) traça a origem e evolução da ideia de metabolismo social, apresentando-o como um 
conceito estelar para a realização de análises econômico-ecológicas. Desde então o conceito 
tem sido aplicado a diversos objetos de estudo, entre os quais o desenvolvimento econômico, 
a saúde coletiva, a justiça ambiental, a sustentabilidade agrícola e assim por diante. Aplicada 
à análise de sistemas agroalimentares (GONZÁLEZ DE MOLINA; GUZMÁN CASADO, 2006), 
a perspectiva do metabolismo social funciona como uma ferramenta teórico-metodológica 
para apoiar a transição planejada de tais sistemas para padrões mais sustentáveis de pro-
dução e consumo. Dada sua versatilidade, pode ser empregado em várias escalas de análise, 
desde uma única cultura até o sistema agroalimentar global.

O fundamento teórico do método: o diálogo entre Agroecologia e Economias Críticas
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insustentabilidade ecológica e desigualdade social nos modelos de desenvol-
vimento hegemônicos (MARTINEZ-ALIER, 2009).

Para que essa influência mútua entre o natural e o social seja compreen-
dida, os processos metabólicos são analisados por meio da convergência de 
suas dimensões tangíveis e intangíveis, ou seja, a materialidade biofísica dos 
fluxos de matéria e energia e os modos de organização social. Isso significa 
que os padrões metabólicos são regulados por uma combinação de um har-
dware e um software. Enquanto o hardware opera como ponto de ancoragem 
material e tangível, o software corresponde à programação operacional do me-
tabolismo, ou seja, às configurações sociais que moldam a sintaxe dos fluxos 
econômico-ecológicos (GONZÁLEZ DE MOLINA; TOLEDO, 2011). O metabolis-
mo social é, portanto, decisivamente condicionado por mecanismos institucio-
nalmente regulados de integração social.

Definidas como as regras do jogo em uma sociedade (NORTH, 1990), as 
instituições são a dimensão intangível do metabolismo social. Por esse moti-
vo, a análise econômico-ecológica requer a adoção de uma abordagem insti-
tucionalista da atividade econômica. Polanyi (2012), um dos autores clássicos 
da economia institucional, identificou três mecanismos predominantes na 
organização dos sistemas econômicos7: a reciprocidade, a redistribuição e a 
troca mercantil:

•	 A reciprocidade é o mecanismo pelo qual fluxos econômicos são es-
tabelecidos entre indivíduos e/ou grupos simétricos. Trata-se de um 
sistema econômico enraizado em redes de proximidade8 que estabe-
lecem seus próprios mecanismos de regulação dos fluxos de troca.

•	 A redistribuição implica que os fluxos econômicos partam dos atores 
integrados ao sistema econômico em direção a um núcleo central an-
tes de retornar aos atores de acordo com as regras implementadas 
pelo núcleo central. O sistema tributário é o principal organizador dos 
fluxos, centralizando uma parcela da riqueza social, que é posterior-
mente canalizada por fluxos redistributivos viabilizados pela media-
ção de políticas públicas.

7 Essa organização corresponde à coordenação dos movimentos de bens e serviços dentro 
da sociedade, visando superar o efeito dos diferenciais de tempo, espaço e ocupação. Nas 
palavras do autor, assim, por exemplo, as diferenças regionais dentro de um território, o inter-
valo de tempo entre o plantio e a colheita, ou a especialização do trabalho são superados por 
quaisquer movimentos das respectivas safras, manufaturas e trabalho, de modo a tornar sua 
distribuição mais eficaz (POLANYI, 1977, p. 35).
8 Proximidade no sentido sociológico do termo, não no sentido físico-geográfico.
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•	 A troca mercantil é o mecanismo pelo qual os fluxos econômicos são 
livremente estabelecidos entre os atores sociais de acordo com seus 
próprios interesses. Nesse caso, o funcionamento do sistema econô-
mico depende da presença de uma instituição reguladora das trocas 
por meio da utilização de medidas de equivalência de valor universal-
mente reconhecidas e aceitas pelos atores sociais integrados a esse 
sistema. A instituição é o mercado de fixação de preços, enquanto a 
medida de equivalência é a moeda.

É central para a análise de Polanyi o fato de que o funcionamento com-
binado dessas três formas de integração social depende da presença de es-
truturas institucionais bem estabelecidas. Nessa perspectiva, as economias 
podem ser classificadas de acordo com as formas dominantes de integração 
social (POLANYI, 2001)9. Como veremos mais adiante, essa abordagem é cen-
tral para a fundamentação teórica da análise dos �graus de mercantilização� 
dos agroecossistemas propostos pelo método Lume.

Economia Política e a centralidade do trabalho para a 
reprodução social

Segundo Marx (1983), a descoberta científica de que os produtos do traba-
lho, como valor, expressam o trabalho humano consumido em sua produção 
marcou uma virada revolucionária na história do pensamento econômico e 
do desenvolvimento da humanidade. Marx enfatizou, entretanto, que tal des-
coberta não dissipou o processo de alienação responsável pela assimilação 
do caráter social do trabalho e do valor por ele gerado à natureza própria das 
coisas, como se as mercadorias tivessem sua própria existência independente 
do trabalho humano. 

Esse viés alienante foi consagrado pela escola neoclássica de Economia 
no final do século 19, em um contexto histórico marcado pela expansão do 
capitalismo. Foi nesse ambiente que os neoclássicos contestaram a teoria do 
valor-trabalho e formularam a teoria alternativa do valor-utilidade como base 
do sistema econômico. Essa corrente do pensamento econômico concebe a 
economia como um sistema de trocas de mercadorias, cujo valor depende não 
do trabalho, mas dos interesses individuais expressos nas relações de venda e 
9 Em sua obra principal, A Grande Transformação, Polanyi (2001) interpreta a ascensão his-
tórica do capitalismo como sistema econômico dominante a partir do momento em que a 
terra e o trabalho passam a ser concebidos como mercadorias. Desde então, a importância 
relativa dos mercados na organização da vida social depende das políticas econômicas mais 
ou menos liberais adotadas pelos Estados-nação.

O fundamento teórico do método: o diálogo entre Agroecologia e Economias Críticas
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compra nos mercados. Como consequência, os mercados assumem o papel 
central no sistema econômico como um agregado das escolhas individuais 
dos agentes econômicos que buscam satisfazer suas diferentes necessida-
des. Em suma, para os neoclássicos, apenas a utilidade gera valor, expresso 
nas mercadorias que ganham vida própria como entidades autônomas sem 
origem e sem história. 

Ao ocultar o lugar central do trabalho nos processos econômicos, o exer-
cício lógico da economia neoclássica, enquadrado por um forte aparato mate-
mático, desempenha o papel de legitimar as relações de poder e os sistemas 
distributivos que sustentam o capitalismo e as relações de mercado nas quais 
o valor socialmente gerado é transformado em dinheiro. 

Esse fetichismo da mercadoria, que escamoteia as relações sociais res-
ponsáveis pela produção de valor nas coisas, também obscurece as relações 
estabelecidas com a natureza durante o processo de trabalho. Da mesma for-
ma que o trabalho humano é explorado e ocultado na forma inerte e objetiva 
da mercadoria, a natureza também é submetida a um processo de objetivação 
e exploração desmedida por um sistema econômico cujo centro físico de pro-
dução e distribuição é controlado por uma forma intangível, abstrata e infinita 
de encarnação de valor: o capital.

Quanto mais distantes e menos transparentes se tornam as relações entre 
o trabalho humano, a natureza e os bens e serviços produzidos, mais pronun-
ciada e mais eficaz é a ocultação do valor do trabalho nas relações sociais. 

Com o advento e a disseminação dos pacotes tecnológicos de moder-
nização agrícola e a configuração gradual dos sistemas agroalimentares no 
formato de cadeias verticais, esse efeito de ocultação penetrou lenta, mas 
insidiosamente, no universo da agricultura familiar camponesa. Pelo menos 
três abordagens sobre a economia dos agroecossistemas contribuíram para 
o processo de alienação: a) as análises econômicas focadas em produtos ou 
cadeias produtivas, que invisibilizam o complexo e diversificado processo de 
trabalho envolvido na otimização do valor agregado por meio de estratégias 
de diversificação produtiva e redução de custos; b) as avaliações econômi-
cas que consideram os produtos agrícolas como bens naturais, ignorando o 
fato de que são portadores de valor gerado pelo trabalho de agricultores e 
agricultoras; e c) as avaliações econômicas que limitam o conceito de valor 
agregado à alteração de produtos por meio do processamento, ignorando o 
fato de que são os investimentos adicionais de trabalho que agregam valor 
ao produto primário. 
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Segundo essa forma de representação da economia dos agroecossiste-
mas, a prática da agricultura deve se orientar pelas leis que regem os mer-
cados combinadas com as leis biológicas, químicas e físicas envolvidas na 
conversão de insumos em produtos. Sob tais condições, os mercados e as 
tecnologias passam a definir como, em que quantidade e de que forma o valor 
é gerado e distribuído. 

A representação neoclássica da agricultura camponesa escamoteia ou-
tro elemento central da produção de valor e da reprodução social das famí-
lias e comunidades: o trabalho realizado pelas mulheres nas diversas esferas 
da vida econômica familiar. Além de dedicar tempo considerável à geração 
de renda monetária, a produção de alimentos para o consumo de suas fa-
mílias é uma atividade central na vida cotidiana das agricultoras. Além des-
se trabalho, elas são também predominantemente responsáveis pelo cha-
mado trabalho de cuidado, que envolve uma complexa e inestimável trama 
de relações afetivas e emocionais no seio das famílias (CASTAÑO, 1999; 
CARRASCO, 2003). 

Ao alijar a divisão sexual do trabalho de sua análise, o pensamento eco-
nômico atualmente dominante gera um profundo silêncio conceitual sobre o 
sentido e o valor econômico do trabalho das mulheres e sua conexão com os 
processos de geração de riqueza tanto na escala doméstica como no con-
junto da sociedade (CARRASCO, 1999). Tal modelo analítico predominante, 
cujo foco volta-se exclusivamente à produção mercantil e à conversão de 
valores de troca e dinheiro nos mercados, coloca, explícita ou implicitamente, 
o trabalho doméstico fora da esfera econômica, sem atribuir qualquer pa-
pel ou lugar significativo às tarefas de casa na produção de riqueza material 
(CARRASCO, 1999, p. 18). 

É importante ressaltar que essa cultura patriarcal do trabalho também 
desempenha papel decisivo no obscurecimento das conexões e interdepen-
dências entre trabalho mercantil, trabalho doméstico e trabalho de cuidado, 
favorecendo a preservação do poder masculino como único gerador de rique-
za, provedor e gestor das necessidades familiares. 

Ao enfatizar a equivalência entre o estatuto econômico do trabalho domés-
tico e de cuidado e o trabalho orientado para os mercados e o autoconsumo 
familiar, a Economia Feminista postula uma ruptura com muitos dos modelos 
conceituais e interpretativos centrais ao pensamento econômico hegemônico. 
Também se contrapõe aos efeitos por ele irradiados no plano da organização 
econômica, das relações sociopolíticas e dos pressupostos ideológicos domi-
nantes em nossas sociedades. 
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A participação social constitui outra importante esfera do trabalho e das 
relações econômicas negligenciada e categorizada como não trabalho. Ela re-
fere-se ao envolvimento dos agricultores em redes e instituições territoriais por 
meio das quais são estabelecidas relações de reciprocidade, permitindo que 
recursos não disponíveis nos agroecossistemas sejam mobilizados por meio 
de uma base de bens comuns (OSTROM, 2015). Tal base cria e mantém os 
vínculos sociais essenciais à estruturação técnico-econômica dos agroecos-
sistemas e à realização do potencial de otimização do valor agregado a partir 
do trabalho familiar. 

Em suma, o método Lume refuta a tese de que o mercado e o valor-uti-
lidade das mercadorias constituem o eixo central da atividade econômica 
e restaura a centralidade do trabalho nos processos de produção e repro-
dução social. Também rompe com a dicotomia estabelecida entre as cha-
madas esferas de trabalho produtivo e reprodutivo10, na medida em que en-
tende ambas como elementos estruturais na geração de valor. Finalmente, 
ao destacar a equivalência do estatuto econômico das diversas esferas de 
trabalho nos agroecossistemas, o método explicita que o valor agregado 
constitui a expressão funcional necessária entre o conjunto de atividades 
que contribuem de forma coordenada para a sua geração. Alinhado com 
a interpretação avançada pelo economista Amartya Sen (2001), este en-
foque para a avaliação da dinâmica da produção e distribuição de riqueza 
nos agroecossistemas reconhece as famílias agricultoras e suas comu-
nidades como centros de cooperação e conflito na gestão, organização e 
cuidado da vida.

O agroecossistema como expressão de uma estratégia de 
reprodução social

No método Lume, o agroecossistema é concebido como um ecossistema 
cultivado, socialmente gerido. Corresponde, portanto, à ancoragem física dos 
intercâmbios de matéria e energia entre as esferas natural e social. De acor-
do com a perspectiva do metabolismo social (vista anteriormente), também 
podemos definir agroecossistema como uma unidade social de apropriação 
e conversão de bens ecológicos em bens econômicos. Sua fronteira física é 
delimitada pelo espaço ambiental apropriado por um núcleo social de gestão 
10 De acordo com a Economia Feminista, a divisão entre trabalho produtivo e reprodutivo espe-
cifica que, enquanto o primeiro resulta em bens ou serviços que têm valor econômico e pelos 
quais os produtores são compensados na forma de um pagamento monetário, o segundo está 
associado à esfera privada e envolve qualquer atividade que as pessoas tenham que fazer por 
si mesmas sem o propósito de receber compensação monetária. 
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do agroecossistema (NSGA). Na agricultura familiar, o NSGA costuma ser a 
própria família. Nesse caso, os limites físicos dos agroecossistemas refletem 
as fronteiras do estabelecimento agrícola familiar - independentemente do re-
gime de posse da terra.

As áreas de uso comunitário acessadas para fins econômicos pelos NSGAs,  
como lotes comunitários em assentamentos rurais ou florestas coletivas, rios, 
lagos, também são consideradas elementos estruturais do agroecossistema. 
Nessas situações, os bens ecológicos apropriados são provenientes de um es-
paço ambiental cujo uso é institucionalmente regulado na comunidade como 
bens comuns.

Quando o NSGA corresponde a um núcleo comunitário (conjunto de fa-
mílias), como ocorre frequentemente entre povos indígenas e comunidades 
tradicionais, a delimitação do agroecossistema coincide com o território da 
comunidade. Nesses casos, a apropriação dos recursos ambientais pelas fa-
mílias que compõem a comunidade é regulada fundamentalmente por nor-
mas locais de gestão dos bens comuns.

.... (o) agroecossistema 
é entendido como 
a expressão de uma 
estratégia adotada 
pelo NSGA para 
atingir seus objetivos 
econômicos e sociais.
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Coerente com a abordagem chayanoviana e contrariando a perspectiva 
teórica da modernização agrícola, o NSGA não é visto como um receptor pas-
sivo de mudanças planejadas por atores externos na linha do difusionismo 
tecnológico – nem como reprodutor de rotinas técnico-econômicas imutáveis 
estabelecidas por normas e convenções tradicionais. Em vez disso, o método 
analisa o NSGA como um ator social que define objetivos e implementa es-
tratégias de gestão com base em diferentes interesses, critérios de avaliação, 
experiências anteriores, perspectivas e oportunidades.

Por meio do emprego da perspectiva orientada aos atores (LONG, 2001), 
o agroecossistema pode ser interpretado como uma unidade de gestão com-
posta por um núcleo social com capacidade de ler e interpretar as condições 
do contexto em que opera para moldar suas trajetórias de desenvolvimento de 
acordo com seus próprios objetivos estratégicos.

Ao mesmo tempo, a abordagem aqui proposta reconhece que o NSGA não 
é um núcleo homogêneo, livre de conflitos ou contradições entre seus diversos 
membros. Em vez disso, a abordagem é sensível às relações sociais de gênero 
e geração e leva em consideração a forma como as relações de poder no inte-
rior do NSGA influenciam a configuração geral do agroecossistema.

Nessa perspectiva, o agroecossistema é entendido como a expressão de 
uma estratégia adotada pelo NSGA para atingir seus objetivos econômicos e 
sociais. Diferentes estratégias correspondem a diferentes estilos de gestão 
econômico-ecológica e se expressam, na prática, por meio de diferentes for-
mas de organização dos agroecossistemas.

Estilos de gestão econômico-ecológica de agroecossistemas

Partindo da constatação de que os agroecossistemas são construções 
socioecológicas que refletem os projetos estratégicos dos NSGAs, o método 
Lume busca captar a realidade sociomaterial da agricultura familiar por meio 
do enfoque em seus processos de trabalho. Para isso, lança mão do conceito 
de estilos de agricultura desenvolvido por Ploeg (1990; 2003; 2010).

Os estilos de agricultura (ou formas de praticar a agricultura) apreendem 
os agroecossistemas como expressões de estratégias11 de reprodução social 

11  A noção de estratégia ocupa uma posição central na compreensão e na análise dos agroe-
cossistemas e suas trajetórias de desenvolvimento. Cada estratégia está estreitamente as-
sociada a uma lógica específica de reprodução (PLOEG, 2003) identificada em termos de um 
calculus, ou seja, uma estrutura conceitual com a qual o agricultor lê e interpreta a realidade 
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ativamente construídas e implementadas ao longo dos ciclos de vida das fa-
mílias agricultoras. Nesse sentido, os estilos de agricultura podem ser entendi-
dos como formas particulares de estruturação dos processos de trabalho dos 
NSGAs. Estilos distintos resultam das respostas diferenciais às mudanças no 
ambiente político-institucional, econômico e ecológico local dadas pelas fa-
mílias agricultoras que vivem e trabalham em um mesmo contexto territorial. 
Essas respostas são fortemente influenciadas por economias morais (SCOTT, 
1976) que condicionam como os agricultores percebem, interpretam e respon-
dem a situações da vida real.

Para tanto, a análise dos estilos de agricultura envolve três enfoques com-
plementares:

1.	 Uma perspectiva antropológica, que busca compreender as percep-
ções, representações e valores culturais que conectam a vida social 
e o processo de trabalho nas condições materiais específicas em que 
os agricultores familiares e suas comunidades vivem e produzem. Ao 
adotar essa abordagem, a análise leva em consideração o fato de que 
a organização dos agroecossistemas na agricultura familiar é baseada 
em memórias e repertórios bioculturais (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 
2015). Consistentes com as bases epistemológicas da Agroecologia 
(NORGAARD, 1987), o conhecimento e os valores locais são elemen-
tos-chave na estruturação do processo de trabalho agrícola.

2.	 Uma análise estrutural de como os NSGAs se interrelacionam com 
o ambiente institucional, em particular o equilíbrio entre as relações 
econômicas não mercantis (envolvendo reciprocidade) e as relações 
mercantis. Essa análise permite identificar os efeitos dessas relações 
no funcionamento econômico-ecológico dos agroecossistemas e 
avaliar como e por que esses equilíbrios mudam ao longo do tem-
po. Ela difere da análise estrutural convencional, que supervaloriza a 
influência de fatores externos em detrimento das práticas concretas 
dos atores envolvidos (LONG, 1986). Uma análise orientada aos ato-
res nos ajuda a entender como os agricultores - homens e mulheres, 
individual e coletivamente - colocam em prática estratégias que ga-
rantem e, quando possível, aumentam sua autonomia em relação aos 
setores agroindustrial e financeiro e ao poder prescritivo das políticas 
de modernização (LONG; PLOEG, 1991). Manter, aprimorar e proteger 
as relações não mercantis são as estratégias centrais usadas para 

empírica. O autor explica: um calculus é a espinha dorsal de uma determinada estratégia. É a 
gramática do processo de tomada de decisão. Ele envolve a forma pela qual os agricultores 
avaliam os prós e os contras (PLOEG, 2003, p. 137). 
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garantir algum grau de autonomia (ou distanciamento estratégico) 
dos mercados.

3.	 Uma análise do processo de trabalho agrícola, que busca explorar a 
complexidade envolvida nas estratégias de organização do trabalho 
dos NSGAs. Segundo Marx (1983), três elementos básicos estão en-
volvidos no processo de trabalho: a força de trabalho; os objetos de 
trabalho; os instrumentos de trabalho. A peculiaridade do processo 
de trabalho na agricultura é que a maioria de seus objetos de traba-
lho provém da natureza viva (animais, plantas, solo, água e assim por 
diante) (PLOEG, 1993). Dessa forma, além de gerar valores de uso e 
troca - canalizados para a reprodução da força de trabalho -, o traba-
lho agrícola está ativamente orientado para a regeneração dos objetos 
e instrumentos de trabalho. Por essa razão, produção e reprodução 
formam um todo coerente e analiticamente indivisível no processo de 
trabalho agrícola.

Ao conceber o agroecossistema como uma unidade de produção e repro-
dução, a análise engloba as atividades empreendidas nas diversas esferas 
de trabalho como um todo. Inclui também o domínio da participação so-
cial, ou seja, atividades que envolvem interação direta com ambientes insti-
tucionais externos (mercados, comunidade, espaços político-organizativos, 
etc.). A partir dessa perspectiva, a análise traz à tona dimensões culturais, 
ecológicas, institucionais e políticas ocultas nos estudos convencionais de 
trajetórias de desenvolvimento agrícola. Em particular, permite destacar o 
papel decisivo dos agricultores na formação dessas trajetórias, reiterando a 
afirmação de Chayanov de que os camponeses são sujeitos que criam sua 
própria existência (CHAYANOV, 1966b). Nesse sentido, ao contrário das inter-
pretações estruturalistas da mudança social, a lente analítica proposta evita 
considerar as práticas dos NSGAs em nível micro como simples reações aos 
projetos de desenvolvimento formulados e executados a partir do nível ma-
cro (HEBINCK; PLOEG, 1997). 

O aspecto central do marco analítico dos estilos de agricultura aqui resga-
tado é a compreensão de que o agroecossistema corresponde a uma unidade 
de conversão de recursos em produtos que opera em interação dinâmica com 
o ambiente político-institucional em que está imerso. 

Uma das características marcantes do projeto de modernização agrícola 
corresponde à introdução de recursos mobilizados nos mercados no processo 
de trabalho em substituição aos recursos antes mobilizados no próprio agroe-
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cossistema ou por relações de reciprocidade na comunidade. Desse ponto de 
vista, os estilos de agricultura [...] podem ser considerados respostas ao pro-
jeto de modernização. Alguns estilos representam e reproduzem a internali-
zação do projeto de modernização (e são materialmente dependentes de sua 
continuidade). Outros estilos, por sua vez, representam um distanciamento e 
uma desconstrução de toda limitação e controle impostos pelo projeto moder-
nizador (PLOEG, 2003: 113).

Um aspecto decisivo na distinção analítica entre diferentes estilos é o grau 
de mercantilização dos agroecossistemas, que reflete o equilíbrio entre os 
recursos mobilizados nos mercados e os recursos reproduzidos no próprio 
agroecossistema e/ou mobilizados na comunidade por meio de relações de re-
ciprocidade. Na abordagem aqui adotada, um estilo específico de gestão eco-
nômico-ecológica dos agroecossistemas se traduz em um equilíbrio peculiar 
nas relações estabelecidas entre o agroecossistema, por um lado, e a comuni-
dade, os mercados e o Estado, por outro. Em vez das categorias binárias con-
vencionalmente utilizadas para a análise das realidades agrárias, a abordagem 
emprega uma lógica difusa para caracterizar os agroecossistemas segundo 
seus graus de mercantilização. 

Essa estrutura analítica mostrou-se extremamente útil para descrever a di-
versidade da agricultura familiar (NIEDERLE, 2006). De um lado, ajuda a ir além 
das generalizações das avaliações convencionais e estatísticas oficiais, que 
ocultam as estratégias específicas de reprodução das famílias e comunidades 
rurais. Por outro lado, evita abordagens analíticas particularistas que acabam 
identificando cada agroecossistema singular como a expressão de uma lógica 
específica de produção. 

A tipologia de agroecossistemas elaborada por atores locais de acordo 
com o referencial dos estilos de agricultura não tem por objetivo enquadrar 
os estabelecimentos rurais em categorias estanques, tal como os esquemas 
oficiais adotados para orientar a alocação dos recursos públicos. A realidade 
empírica dos agroecossistemas é muito mais complexa e dinâmica do que as 
representações binárias utilizadas nos esquemas classificatórios institucional-
mente consagrados. Embora os estilos se materializem por meio de práticas 
técnicas e sociais, uma ou mais práticas podem ser empregadas em agro
ecossistemas geridos de acordo com estilos distintos. Nesse sentido, o que 
define um estilo de gestão não é a adoção de uma prática específica, ou de um 
conjunto definido de práticas no processo de trabalho, mas como elas estão 
coerentemente interligadas no espaço e no tempo de forma congruente com a 
perspectiva estratégica do NSGA.

O fundamento teórico do método: o diálogo entre Agroecologia e Economias Críticas
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Níveis de campesinidade

As trajetórias de modernização agrícola promovem estilos de gestão eco-
nômico-ecológica que implicam a externalização contínua das atividades re-
lacionadas à reprodução nos agroecossistemas, de modo que um número 
crescente de atividades é efetivamente separado do processo de trabalho do 
NSGA, passando a ser assumido por agentes econômicos externos.  

A configuração dos agroecossistemas de acordo com estilos contrastan-
tes pode levar a dois padrões polares de reprodução: a reprodução relativa-
mente autônoma e historicamente garantida e a reprodução dependente do 
mercado (PLOEG, 1993). O primeiro corresponde ao modo de produção cam-
ponesa e o segundo ao modo de produção empresarial (PLOEG, 2009)12. A 
maior contribuição do marco analítico dos estilos de agricultura é a demons-
tração de que, na vida real, esses dois modos de produção não podem ser 
classificados em um quadro dualista estático entre camponeses e empre-
sários13. Em vez disso, os agroecossistemas devem ser analisados de acor-
do com seus níveis de campesinidade, tal como proposto por Woortmann 
(1990), a partir de uma perspectiva antropológica, e Toledo (1999) a partir da 
economia ecológica. 

Diferentes níveis de campesinidade correspondem a distintos padrões 
metabólicos moldados pelo processo de trabalho agrícola. A Figura 1 mostra 
duas relações centrais na regulação dos fluxos metabólicos nos agroecos-
sistemas. A primeira (relação a) corresponde ao equilíbrio entre os recursos 
produtivos (insumos, serviços) mobilizados por meio dos mercados e os re-
cursos produtivos reproduzidos pelo próprio processo de trabalho. Os primei-
ros são mobilizados como mercadorias e os segundos são utilizados sem a 
necessidade de intermediação de trocas mercantis (por exemplo, sementes 
locais, esterco, forragem, trabalho familiar, etc.). A segunda relação (relação 
b) reflete o equilíbrio econômico-financeiro entre os produtos vendidos e os 
recursos produtivos comprados. Quanto mais próximo de 1 for esse equilí-
brio, mais opressiva será a relação entre os agentes do mercado e o NSGA 
(ver a seção sobre análise econômica no Capítulo 4 para uma explicação dos 
cálculos envolvidos). 

12 Modo de produção no sentido formulado por Marx (1983[1867]), isto é, como o conjunto de 
relações entre os agentes da produção e entre eles e a natureza.
13 O termo camponês não é usado aqui para nos referirmos a uma classe social ou a uma 
categoria política. Refere-se a um modus operandi no qual o processo de trabalho repro-
duz padrões de metabolismo socioecológico que tiram partido dos fluxos de coprodução 
com a natureza (reciprocidade ecológica), bem como as trocas econômicas não mercantis 
(reciprocidade social).
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FIGURA 1. Diagrama síntese dos fluxos econômico-ecológicos no agroecos-
sistema 
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Fonte: adaptado de PLOEG, 2008

Estratégias de gestão correspondentes aos maiores níveis de campesinidade 
combinam práticas que asseguram ao NSGA maior controle sobre os fluxos eco-
nômico-ecológicos do agroecossistema. Essas práticas incidem sobre todas as 
etapas do metabolismo (da apropriação à excreção) e são coerentemente coorde-
nadas entre si no tempo e no espaço no sentido de construir, aprimorar e regenerar 
continuamente uma base de recursos autocontrolada. 

Essa base de recursos é composta de elementos materiais (biofísicos) e 
imateriais (sociais, institucionais). Na dimensão material, o NSGA procura ex-
pandir quantitativamente e aprimorar qualitativamente a infraestrutura ecoló-
gica do agroecossistema (solo, água, recursos genéticos, equipamentos e ben-
feitorias). Na dimensão imaterial, atua para desenvolver sua força de trabalho 
em dois sentidos: em termos quantitativos, pelo incremento no tempo de tra-
balho dedicado à gestão do agroecossistema; em termos qualitativos, pelo au-
mento da produtividade do trabalho em função do uso de novos instrumentos 
e melhores práticas de manejo técnico. A vinculação do NSGA em dispositivos 
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de ação coletiva estruturados nas comunidades e territórios (mutirões, gestão 
cooperativa de equipamentos e outros recursos produtivos, intercâmbio de co-
nhecimentos entre agricultores, etc.) contribui igualmente para o incremento 
da força de trabalho no agroecossistema, sem que para isso seja necessário o 
emprego de mão de obra contratada.

Em termos conceituais, a base de recursos autocontrolada corresponde 
ao capital14 que é ao mesmo tempo acionado e reproduzido pelo processo de 
trabalho do NSGA. Por essa razão, não há distinção analítica possível entre 
trabalhos produtivos e trabalhos reprodutivos. Produção e reprodução (social, 
ecológica, cultural, etc.) integram-se organicamente nas estratégias econômi-
cas dos estilos de gestão de maior campesinidade.

Já nas estratégias de gestão correspondentes aos menores níveis de cam-
pesinidade (mais empresariais), o capital financeiro assume um papel central 
na conformação dos fluxos econômico-ecológicos. Para viabilizar tais estraté-
gias, a produção é predominantemente orientada para a geração de produtos 
com valor de troca, convertidos em dinheiro nos mercados. Sob tais condi-
ções, o trabalho reprodutivo perde relevância na gestão do agroecossistema, 
sendo externalizado aos mercados (fornecedores de insumos, de serviços, de 
capital) e induzindo a simplificação operacional do processo de trabalho.

As trajetórias de desenvolvimento dos agroecossistemas

A análise dos agroecossistemas a partir de uma perspectiva orientada aos 
atores enfatiza a necessidade de contextualizá-lo em uma trajetória históri-
ca moldada pelas decisões estratégicas definidas e redefinidas pelo NSGA ao 
longo do tempo. Consequentemente, a configuração do agroecossistema em 
determinado momento deve ser entendida como um ponto contingente em 
uma trajetória de desenvolvimento que expressa materialmente a interface 
entre o acúmulo de decisões estratégicas tomadas no passado e as ações do 
presente, informadas por perspectivas para o futuro.  

14 O significado do termo capital foi gradualmente ampliado nas ciências sociais a fim de ex-
plicar as diferenças entre regiões que, em princípio, tinham a mesma quantidade de capital 
quando mensurado de forma convencional. Assim, o capital passou a assumir várias formas: 
humano, social, econômico, cultural, simbólico e natural (BOURDIEU, 2011). Essa ampliação 
de sentido é também aplicada à análise microeconômica empreendida no âmbito dos agroe-
cossistemas. O capital não se limita, portanto, ao significado clássico do pensamento marxis-
ta. Em um agroecossistema, ele é constituído de estoques de recursos, materiais e imateriais, 
mobilizados pelo processo de trabalho, por exemplo, terra, equipamentos, infraestruturas, ani-
mais, conhecimentos e habilidades específicas, redes de relações sociais e outros recursos, 
que formam os ativos do NSGA, ou seja, sua base de recursos autocontrolada. 
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Considerando que o estilo de reprodução econômico-ecológico adotado 
por um NSGA orienta o curso de suas ações ao longo do tempo, as trajetórias 
de desenvolvimento de agroecossistemas sujeitos às mesmas condições es-
truturais podem diferir significativamente. 

Do ponto de vista estritamente econômico, as trajetórias de desenvolvi-
mento dos agroecossistemas podem ser interpretadas a partir de duas pers-
pectivas analíticas: como variações em escala e como variações em intensi-
dade. A escala corresponde ao número de objetos de trabalho por unidade de 
força de trabalho empregada na conversão desses objetos em produtos (ou 
seja, em renda). O número de hectares, de animais ou de árvores frutíferas 
manejados por pessoa (ou por horas trabalhadas) são indicadores da escala 
de produção. Nesse sentido, o objetivo do aumento de escala é incrementar a 
produtividade do trabalho, ou seja, o coeficiente da relação renda-número de 
trabalhadores no agroecossistema em questão. 

A intensidade refere-se à produção (ou ao valor da produção) obtida por 
objeto de trabalho. Na agricultura, a intensificação significa um aumento da 
eficiência técnica no trabalho de conversão de bens ecológicos em bens eco-
nômicos, por exemplo, o volume de produção por hectare cultivado, por cabeça 
de gado criado ou por árvore frutífera manejada. 

Os padrões de desenvolvimento baseados em aumentos de escala e na 
intensificação não se excluem mutuamente, nem no tempo nem no espaço. 
Eles podem suceder uns aos outros em momentos diferentes na trajetória do 
agroecossistema ou podem ser combinados simultaneamente na lógica de 
gestão dos subsistemas que conformam o agroecossistema. A alternância 
desses padrões ao longo do tempo decorre basicamente de transformações 
nas condições circunstanciais com as quais os NSGAs se deparam durante 
seus ciclos de vida, visando alcançar seus objetivos econômicos. 

A disponibilidade de terras (e outros bens ecológicos) e de força de tra-
balho em diferentes momentos define as perspectivas de desenvolvimento 
adotadas pelos NSGAs. Esses elementos são centrais na base de recursos 
autocontrolada e podem se alterar significativamente durante os ciclos de 
vida dos NSGAs. Como Chayanov observou, o equilíbrio entre as mãos ca-
pazes de fazer o trabalho e as bocas que devem ser alimentadas é um dos 
fatores determinantes na organização econômica da agricultura camponesa 
(CHAYANOV, 1966b). 

A história da agricultura mundial pode ser interpretada como uma histó-
ria de intensificação produtiva (MAZOYER; ROUDART, 2009). Boserup (1981) 
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descreveu esse fenômeno com base no estudo das trajetórias das mudanças 
tecnológicas na agricultura praticadas em diferentes regiões do planeta. Um 
dos pontos centrais de sua análise é o efeito gatilho desempenhado pelo cres-
cimento demográfico nas dinâmicas locais de inovação técnica e socioinstitu-
cional. As inovações daí decorrentes proporcionam incrementos nos níveis de 
produtividade física das lavouras e criações, atendendo às demandas alimen-
tares das populações em crescimento. Uma das principais conclusões de seu 
estudo é que não há teto agrário ou uma capacidade de suporte natural em 
uma determinada região. Os níveis de produtividade obtidos dependem não 
apenas do capital ecológico, mas também do capital social e humano neces-
sários para o contínuo aprimoramento dos sistemas sociotécnicos a partir dos 
investimentos locais em experimentação e inovação. 

O mesmo fenômeno identificado em escala macro por Boserup foi descri-
to e analisado por Chayanov (1966a) em escala micro, ou seja, no nível dos 
agroecossistemas de gestão camponesa. Nesse caso, os aumentos nos ní-
veis de consumo das famílias agricultoras durante seus ciclos demográficos 
também agem como gatilhos para desencadear a intensificação agrícola.  
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As conclusões de ambos os autores destacam essencialmente a relevân-
cia das iniciativas dos agricultores familiares para aumentar a eficiência do 
processo de conversão dos fatores de produção localmente disponíveis em 
valor. Em outras palavras, referem-se aos processos de desenvolvimento en-
dógeno (OOSTINDIE et al., 2008). 

A partir de meados do século 20, após a imposição da perspectiva econô-
mica neoclássica sobre a análise e prescrição do funcionamento econômico 
dos agroecossistemas, a noção de intensificação adquiriu novo significado, 
associando-se ao uso de tecnologias modernas para aumentar os rendimen-
tos físicos. Ao contrário da abordagem empregada na agronomia clássica 
(ARGEMÍ, 2002), a intensificação começou a ser entendida e representada 
posteriormente como um processo de desenvolvimento exógeno, dependente 
do aporte contínuo de recursos externos obtidos nos mercados. 

Essa nova forma de compreensão introduziu uma incongruência significa-
tiva entre a noção atualmente consagrada de produtividade da terra e o signifi-
cado formal de intensidade como referência à eficiência técnico-econômica15. 

 Do ponto de vista conceitual, a intensidade de um agroecossistema reflete 
a eficiência técnica da conversão dos recursos em produtos. Essa conversão 
ocorre através do processo de trabalho, mais especificamente através da co-
ordenação sinérgica entre trabalho humano e trabalho da natureza. Entretan-
to, a avaliação convencional da produtividade da terra esconde o fato de que 
uma proporção significativa dos recursos produtivos utilizados na agricultura 
industrial deriva de outros agroecossistemas externos ao sistema em estudo 
(sementes, forragem, etc.) e outros espaços ambientais (fertilizantes quími-
cos, combustíveis, etc.). Como resultado, essa forma de avaliação mascara 
o fato de que a manutenção dos altos níveis de produtividade física obtidos 
nos sistemas produtivos convencionais depende estruturalmente de recursos 
exógenos, alguns dos quais finitos e cujo uso em larga escala é responsável 
por uma porcentagem substancial das emissões atmosféricas de gases de 
efeito estufa16. Quando nos concentramos na materialidade biofísica dos flu-

15 Uma demonstração eloquente dessa incongruência é a controversa noção de intensificação 
sustentável que se tornou parte do discurso dominante nos debates internacionais sobre o 
futuro da agricultura e da alimentação (TRS, 2009). Não questionando o viés tecnicista e pro-
dutivista herdado da modernização agrícola, tal noção se revela uma contradição, dado que 
não possui fundamento termodinâmico relacionado às perspectivas de sustentabilidade dos 
agroecossistemas (GONZÁLEZ DE MOLINA; GUZMÁN CASADO, 2017).
16 Para corrigir tal distorção, a contabilidade econômica dos agroecossistemas deve incluir os 
hectares virtuais necessários para a produção/extração dos recursos mobilizados pela via dos 
mercados. Para isso, como será mostrado mais adiante, o método Lume propõe o uso de um 
fator de correção chamado índice de endogeneidade.
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xos econômico-ecológicos dos agroecossistemas, torna-se evidente o caráter 
puramente retórico das novas narrativas legitimadoras da agricultura industrial 
associadas às noções de intensificação sustentável e agricultura climatica-
mente inteligente (FAO, 2010).

A intensificação orientada pelo trabalho

A intensificação orientada pelo trabalho baseia-se fundamentalmente no 
aprimoramento contínuo do capital ecológico, do capital social e do capital 
humano mobilizados no processo de trabalho visando à melhoria da eficiência 
técnico-econômica dos agroecossistemas. Ao contrário da lógica da intensifi-
cação orientada pelo capital, esta é uma abordagem endógena de desenvolvi-
mento, ancorada na valorização e na contínua expansão da base autocontro-
lada de recursos localmente disponíveis.

O termo intensificação pode se referir tanto ao aumento da intensidade do 
agroecossistema (ou de um determinado subsistema) quanto ao processo que 
leva a tal aumento. Estilos contrastantes de gestão econômico-ecológica con-
dicionam trajetórias igualmente contrastantes de intensificação. Os estilos de 
gestão que dependem essencialmente da mobilização de fatores de produção 
provenientes da base de recursos autocontrolada levam a trajetórias de inten-
sificação orientadas pelo trabalho e tendem a refletir graus mais elevados de 
campesinidade. Por outro lado, estilos mais empresariais, em que a reprodução 
do agroecossistema é dependente do mercado, moldam trajetórias de intensifi-
cação baseadas no uso sistemático (e crescente) do capital financeiro.   

De acordo com Ploeg (2008), mesmo existindo testemunhos impressio-
nantes de intensificação orientada pelo trabalho ao longo da história, a trajetó-
ria camponesa de desenvolvimento agrícola tem sido muito pouco explorada 
teoricamente, além de ser uma perspectiva ausente em grande parte dos de-
bates atuais sobre desenvolvimento. Essa contradição se deve principalmente 
ao domínio exercido pelo paradigma da modernização sobre as instituições 
científicas e políticas, fazendo com que elas tenham se tornado incapazes de 
identificar, descrever e analisar as possibilidades de intensificação orientadas 
pelo trabalho. 

Na opinião de Ploeg, tais trajetórias de desenvolvimento têm sido oculta-
das pelas sombras projetadas por três tipos de mistificações relacionadas ao 
modo de produção camponesa. O primeiro está relacionado à suposta existên-
cia de um teto agrário, ou seja, uma capacidade de suporte inerente às qua-
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lidades ecológicas de ecossistemas particulares. De acordo com esse ponto 
de vista, independentemente dos meios à sua disposição e por mais criativa e 
resiliente que seja, a agricultura camponesa também está sujeita a limites em 
termos de desenvolvimento econômico. Como resultado, ela estaria condena-
da à produção de subsistência e à pobreza (SCHULTZ, 1983). 

A segunda mistificação diz respeito à indevida aplicação da lei de rendimen-
tos decrescentes, como formulada pela economia neoclássica, para previsão do 
comportamento econômico da agricultura camponesa. Segundo esse ponto de 
vista, acima de um determinado nível de investimento em trabalho no agroecos-
sistema, cada hora adicional trabalhada representaria um menor incremento na 
produção, podendo até tornar-se contraproducente e antieconômico. Em situa-
ções concretas, no entanto, esse padrão cartesiano de funcionamento do agro
ecossistema ocorre mais como exceção e não como regra. Os rendimentos não 
decrescem, justamente porque os agroecossistemas familiares são dinâmicos 
e evoluem constantemente, com capacidade de produzir respostas adaptativas 
às transformações internas e externas que ocorrem ao longo do tempo17.  Ao 
contrário das afirmações canônicas sobre o tradicionalismo conservador do 
campesinato encontradas nos textos clássicos da modernização agrícola, as 
análises longitudinais das comunidades tradicionais mostram que a criatividade 
e a inovação são elementos estruturantes do trabalho camponês.

Finalmente, a terceira mistificação, diretamente relacionada com a primei-
ra, refere-se aos abundantes exemplos empíricos de estagnação e pobreza 
entre as comunidades camponesas mundo afora. Por meio de uma aplicação 
simplista e canhestra do método indutivo, situações de precariedade e vulne-
rabilidade material são apresentadas como exemplos incontestáveis do su-
posto atraso intrínseco à agricultura camponesa. Ploeg, no entanto, chama a 
atenção para o fato de que não existem estudos completos sobre as causas 
específicas de tal estagnação. Além disso, as indicações já estudadas, que 
não possuem qualquer conexão com a suposta incapacidade de desenvolvi-
mento inerente à agricultura camponesa, são sistematicamente ignoradas nos 
círculos acadêmicos e políticos. Diante desse cenário, o autor argumenta que 
a miséria implícita na prática é transformada em pobreza na teoria (PLOEG, 
2008, p. 47). 
17 Lenin alegou que a lei de rendimentos decrescentes é uma abstração vazia que ignora os ní-
veis de desenvolvimento tecnológico e os estados das forças produtivas. Consequentemente, 
ao invés de uma lei universal, temos uma lei extremamente relativa - tão relativa, de fato, que 
não pode ser chamada de lei, ou mesmo uma característica intrínseca da agricultura (LENIN, 
1961, p. 109 apud PLOEG, 2013, p. 107). Outra observação feita pelo autor é altamente relevante 
para os propósitos da análise proposta no método Lume: isso explica porque nem Marx nem os 
marxistas falam dessa lei, apenas os representantes da ciência burguesa fazem tanto barulho 
sobre ela (LENIN, 1961, p. 110 apud PLOEG, 2013, p. 107).
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Ploeg (2014) identifica cinco mecanismos principais nas trajetórias de in-
tensificação orientadas pelo trabalho. Tais mecanismos podem ocorrer isola-
damente ou em diferentes combinações:

- Maior investimento em força de trabalho e em instrumentos de trabalho, 
o que permite maior atenção e cuidado com cada objeto de trabalho e, con-
sequentemente, maior eficiência na conversão de bens ecológicos em bens 
econômicos. Aumentar a frequência e o cuidado no capinar, dar maior atenção 
à saúde de cada animal e investir mais na produção de sementes, forragens, 
e fertilizantes orgânicos de qualidade são exemplos de práticas de intensifica-
ção orientada pelo trabalho.

- Ajuste fino das práticas de manejo, o que se relaciona à capacidade do 
NSGA de adaptar seu processo de trabalho ao contexto ecológico local. Ao 
contrário das estratégias reducionistas da agricultura industrial, concebidas 
para limitar os efeitos depressivos de fatores ecológicos críticos sobre a produ-
tividade do trabalho, o ajuste fino é obtido pelo emprego de práticas multifun-
cionais capazes de regular os processos ecológicos à escala da paisagem. Por 
exemplo, cercas vivas criadas a partir de diferentes espécies de árvores podem 
desempenhar várias funções econômico-ecológicas no agroecossistema: ci-
clagem de nutrientes, contenção de ventos, produção de ração animal e lenha, 
abrigo para inimigos naturais, etc. Em outras palavras, o objetivo é desenvolver 
soluções sistêmicas para problemas de natureza sistêmica18. Os ajustes finos 
são realizados diretamente pelos membros do NSGA com base em ciclos de 
observação, interpretação, reorganização e avaliação, muitas vezes lançando 
mão de experimentação local. Esses processos de aperfeiçoamento das práti-
cas de manejo são altamente dependentes de conhecimento contextualizado, 
um elemento imaterial da base de recursos locais autocontrolada que pode ser 
expandido e enriquecido continuamente por meio da participação do NSGA em 
redes sociotécnicas de âmbito territorial nas quais o conhecimento experimen-
tal circula livremente como um bem comum (HESS; OSTROM, 2007).

18 Um exemplo típico desse contraste são as estratégias para lidar com a deficiência do ni-
trogênio nos solos cultivados. A solução prática proporcionada pela abordagem reducionista 
para essa limitação agronômica é o uso de fertilizantes nitrogenados solúveis. Para a abor-
dagem sistêmica, por outro lado, a solução envolve o manejo da biomassa, incluindo a intro-
dução no agroecossistema de espécies que fixam o nitrogênio atmosférico. Na abordagem 
reducionista, embora o fator limitante seja reduzido, efeitos ecológicos indesejáveis podem ser 
gerados, como a acidificação do solo, o aumento da vulnerabilidade das culturas a insetos e 
patógenos, a contaminação do lençol freático, etc. Na abordagem sistêmica, o fator limitante 
é equilibrado com outros fatores de crescimento, promovendo ambientes saudáveis para o 
desenvolvimento de culturas. As práticas reducionistas dependem pouco do contexto em que 
serão empregadas. O emprego da abordagem sistêmica exige o ajuste fino, já que as práticas 
devem ser adaptadas in situ por serem específicas do local (site specific).
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- O contínuo aprimoramento dos recursos utilizados no processo de produ-
ção, especialmente objetos de trabalho. De modo geral, essas melhorias ocor-
rem lentamente a partir de um cuidadoso equilíbrio entre o trabalho produtivo 
e o reprodutivo no agroecossistema. Exemplos por excelência desse mecanis-
mo são os investimentos em melhorias da qualidade do solo via adubação or-
gânica, controle de erosão, irrigação, drenagem, etc., o melhoramento genético 
de variedades de culturas e raças animais, além da paulatina introdução de 
infraestruturas produtivas.

- A inovação local, ou seja, a introdução de novas tecnologias e processos 
que aumentam a eficiência na conversão dos recursos em produtos.  

- O quinto mecanismo, decisivo para o resultado econômico do agroecos-
sistema, está relacionado ao que Ploeg denomina de calculus, ou seja, a forma 
particular como os NSGAs percebem, calculam, planejam e ordenam o pro-
cesso de trabalho. O autor destaca o contraste entre as racionalidades econô-
micas da agricultura capitalista e familiar: a primeira, interessada em obter o 
máximo retorno sobre o capital investido (lucro), a segunda, voltada a otimizar 
a remuneração de seu trabalho (valor agregado). Embora a produção de valor 
agregado seja o objetivo central da economia da agricultura familiar, diferentes 
estratégias podem ser adotadas para alcançar esse objetivo. Estilos de gestão 
econômico-ecológica mais alinhados ao cálculo empresarial (reprodução de-
pendente do mercado) enfatizam economias de escala, enquanto estilos com 
maior grau de campesinidade (reprodução relativamente autônoma e histori-
camente garantida) procuram aumentar a intensidade. Em termos práticos, a 
diferença crucial entre as duas estratégias reside no fato de que a última enfa-
tiza a melhoria dos resultados físicos de sua produção e a redução dos custos 
de produção, enquanto a primeira procura aumentar a rentabilidade unitária 
dos produtos comercializados (a margem preço-custo) e expandir o tamanho 
operacional de sua atividade produtiva.

Valor agregado: a renda do trabalho

Ao situar o trabalho como elemento central na produção de riqueza, o mé-
todo Lume assume o valor agregado (VA) como principal indicador na análi-
se econômico-ecológica dos agroecossistemas. Por essa razão, o resultado 
econômico do agroecossistema é apresentado sob uma perspectiva diferen-
te da abordagem adotada pelas estatísticas oficiais, focada no valor bruto 
da produção (VBP). Como expressão monetária da soma de todos os bens 
produzidos em um período de um ano, o VBP mascara a riqueza efetivamen-
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te produzida pelo processo de trabalho, uma vez que é calculado pela com-
binação do valor dos produtos finais com a soma dos insumos comerciais 
consumidos em sua produção (consumos intermediários). O valor agregado 
é calculado como a diferença entre o valor monetário dos bens produzidos 
(se vendidos, autoconsumidos e/ou doados) e os custos de insumos incor-
ridos durante a produção. Portanto, ele expressa o valor da produção sem o 
efeito de dupla contagem, proporcionando uma representação substantiva 
da economia do agroecossistema. 

O conceito de valor agregado e os modelos interpretativos a ele associados 
nos permitem identificar, categorizar e analisar a organização e os processos 
de trabalho dos NSGAs e suas ligações com a geração de renda. Também 
nos permitem determinar como essa renda é compartilhada entre os diversos 
membros do NSGA (homens, mulheres e jovens) e os outros agentes socio
econômicos direta ou indiretamente envolvidos no processo produtivo (traba-
lhadores diaristas, proprietários de terras, bancos, etc.). 

A aplicação do conceito de valor agregado contribui também para revelar as 
relações de interesse e poder que organizam as transações econômicas nos terri-
tórios nos quais os agroecossistemas estão localizados. É na esfera da circulação 
que a porção de riqueza criada a partir do trabalho dos NSGAs destinada à venda 
se converte em preço e adquire expressão monetária. Sob diferentes formas e 
condições, é no espaço dos mercados que se trava a disputa política pela apropria-
ção da maior parte do valor agregado pelo trabalho agrícola. O resultado dessas 
relações depende da capacidade dos membros dos NSGAs e de sua integração 
com processos de organização econômica e política autônoma nos territórios. 
Ao incorporar esses mecanismos de participação social na análise dos agro
ecossistemas, o método Lume rompe com os postulados das vertentes liberais da 
economia que concebem as famílias agricultoras como empresas individuais em 
concorrência aberta no mercado. Em vez disso, passam a ser concebidas como 
atores socioeconômicos e políticos que cooperam com outros atores, principal-
mente dentro do território, na formação de redes sociotécnicas para defender a 
mais elevada medida monetária para os produtos de seu próprio trabalho. 

Desse ponto de vista, ao enfocar a riqueza efetivamente gerada pelo traba-
lho, o método propõe uma dupla abordagem analítica: a) sobre os processos 
de trabalho que impulsionam a economia dos agroecossistemas; b) sobre a 
natureza dos mediadores individuais e/ou coletivos (sindicatos, associações, 
cooperativas, bancos de sementes, etc.) e circuitos mercantis que apoiam as 
estratégias dos NSGAs para a otimização do valor agregado no processo de 
conversão da riqueza produzida em dinheiro.
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A Agroecologia e o enraizamento econômico dos 
agroecossistemas

Seguindo a abordagem analítica proposta nas seções anteriores, agroe-
cossistemas são entendidos como construções socioecológicas, ou seja, 
resultado da contínua interação e transformação mútua entre processos so-
ciais e naturais. O padrão técnico-econômico da agricultura de base industrial 
se desenvolve a partir da tentativa sistemática de desconectar a economia 
dos agroecossistemas da ecologia dos ecossistemas em que se estruturam. 
Nos estabelecimentos produtivos que seguem tal padrão, a unidade orgânica 
entre a produção econômica e a reprodução ecológica responsável pela evo-
lução das práticas agrícolas durante milhares de anos é desarticulada para 
dar lugar ao desenvolvimento de metabolismos industriais moldados por 
fluxos lineares e cada vez mais globalizados de matéria e energia. Tais me-
tabolismos são intrinsecamente insustentáveis: por um lado, apropriam-se 
da natureza como uma fonte interminável de recursos; por outro, descartam 
resíduos e poluentes de volta ao meio ambiente natural, tratando-o como um 
sumidouro ilimitado. 

Como abordagem científica para o desenvolvimento de sistemas alimenta-
res sustentáveis (GLIESSMAN, 2015), os conceitos e métodos da Agroecolo-
gia se concentram na melhoria e/ou restauração de metabolismos orgânicos 
capazes de promover a intensificação econômica sem a simplificação eco-
lógica dos agroecossistemas (PETERSEN; SILVEIRA; GALVÃO FREIRE, 2012; 
PETERSEN, 2018). Trata-se de reconstruir a natureza circular dos processos 
econômicos nos sistemas agroalimentares, por meio da mimetização dos 
princípios-chave dos processos ecológicos (JONES; PIMBERT; JIGGINS, 2011; 
RIECHMANN, 2006). Seu objetivo é combinar as várias funções sociais da agri-
cultura, a começar pela produção e distribuição de alimentos em quantidade, 
qualidade e diversidade para uma população global crescente diante do con-
texto inexorável de mudanças climáticas e de uma progressiva escassez de 
fontes fósseis de energia. 

Do ponto de vista conceitual, trata-se de reorganizar os sistemas agroali-
mentares por meio de economias de escopo, em substituição à tendência 
atual de expansão global das economias de escala, cujo objetivo é reduzir os 
custos unitários por meio da especialização produtiva de agroecossistemas e 
territórios rurais e da expansão sucessiva das escalas de produção. Em con-
traste, as economias de escopo (ou de sinergia) procuram reduzir os custos 
totais pelo efeito de sinergia entre diversas atividades produtivas coordenadas 
a partir de um único processo de gestão. As economias de escopo se bene-
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ficiam da circularidade dos fluxos econômico-ecológicos no nível territorial. 
Reproduzem assim um princípio básico no funcionamento dos sistemas na-
turais: os resíduos de uma espécie são utilizados como alimento para outra, 
ou são convertidos nos elementos necessários para a reprodução de outros 
processos econômico-ecológicos na escala da paisagem. 

A gestão dos sistemas agroalimentares pela lógica da economia de es-
copo envolve duas estratégias complementares: a) o uso do mesmo fator de 
produção em diferentes processos produtivos, especialmente aqueles sobre 
os quais as famílias possuem o direito de posse e autonomia de gestão, tais 
como o trabalho familiar, a terra e outros bens ecológicos; e b) a construção 
e manutenção de dispositivos de ação coletiva (mercados locais, bancos de 
sementes locais, mecanismos de ajuda mútua, etc.) em nível territorial que 
permitem às famílias mobilizar fatores de produção a partir de uma base de 
recursos socialmente regulada dentro das comunidades (bens comuns) e se 
beneficiar economicamente de sua produção, por meio de circuitos locais de 
escoamento, sejam eles mercantis ou não. 

Ambas as estratégias se combinam para reduzir o grau de mercantilização 
dos agroecossistemas e, consequentemente, aumentar os níveis de governan-
ça dos atores locais sobre seus processos de trabalho. Por outro lado, as rela-
ções de reciprocidade assumem maior importância na estrutura de governan-
ça do metabolismo dos sistemas agroalimentares. Assim, o desenvolvimento 
e a disseminação de economias de escopo na gestão dos agroecossistemas 
depende da existência de contextos institucionais favoráveis à criação e esta-
bilização das funções metabólicas mediadas por mecanismos de reciproci-
dade, seja nas trocas com a natureza (apropriação e excreção) ou na esfera 
social (transformação, circulação e consumo).  

Nesse sentido, o aperfeiçoamento dos mecanismos de reciprocidade eco-
lógica e reciprocidade social é um elemento decisivo para um maior enraiza-
mento da economia – tal como definido por Polanyi (2001) - dos agroecos-
sistemas em arranjos institucionais controlados pelos próprios atores locais, 
sejam eles agricultores, processadores, comerciantes ou consumidores.
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E m uma definição sintética, o agroecossis-
tema pode ser compreendido como um 
ecossistema cultivado, socialmente ge-

rido. Seu desenvolvimento no espaço e no tempo 
resulta de processos de coprodução entre a natu-
reza viva e o trabalho humano, sendo este último 
diretamente condicionado pelas relações sociais 
vigentes. Para abordar esse complexo multivariá-
vel, multidimensional, dinâmico e de difícil siste-
matização, o método toma como referência duas 
ideias básicas do pensamento sistêmico aplicado 
à Ecologia (Odum 1988):

Procedimentos 
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a)	 As propriedades do todo não podem ser reduzidas à soma das partes. 
Quando as partes interagem entre si, geram processos de auto-organi-
zação sistêmica (propriedades emergentes) não previstas a partir do 
estudo dos componentes isoladamente;

b)	 Não é necessário o conhecimento prévio de todas as partes para que 
o todo seja compreendido.  

A combinação desses dois enunciados em um processo lógico de pro-
dução de conhecimentos exige a compreensão simultânea da estrutura do 
agroecossistema e de seu funcionamento econômico-ecológico. De for-
ma análoga à Ecologia, o método lança mão da elaboração de modelos 
como recurso metodológico para a representação dos agroecossistemas19. 
Como uma representação simplificada de um sistema complexo, a mode-
lização é realizada por meio da seleção de determinados componentes e 
processos, possibilitando transformar um conjunto genérico e disperso de 
informações identificadas e dimensionadas em campo em uma estrutura 
conceitual na qual as informações e dados são condensados e organizados 
de forma coerente.

Parciais e simplificadores por natureza, os modelos podem ser cons-
tantemente aprimorados e refinados. O grau de envolvimento é tão subje-
tivo e o método tão empírico que jamais restará dúvida quanto ao caráter 
provisório das análises feitas por meio desse tipo de abordagem. Ao ado-
tar uma abordagem aproximativa para a construção do conhecimento20, 
o método é baseado no princípio da ignorância ótima, ou seja, focado no 
objetivo de coletar as informações necessárias e suficientes para adquirir 
níveis crescentes de compreensão sobre a dinâmica dos agroecossiste-
mas analisados.

19 Na linguagem cotidiana o termo modelo tem ao menos três acepções. Como substantivo, 
o modelo implica uma representação; como adjetivo, implica um ideal; como verbo, modelar 
significa demonstrar. No uso científico os três significados são incorporados. Na construção 
de modelos, criamos uma representação idealizada da realidade a fim de demonstrar algumas 
de suas propriedades (SANTOS, 2002). Como produtos conscientes de um distanciamento 
em relação à realidade, os modelos permitem o retorno ao mundo real por meio de questões 
e indagações indefinidamente renováveis (BOURDIEU; CHAMBODERON; PASSERON, 1999).
20 A abordagem aproximativa corresponde a uma objetivação inacabada da realidade como, 
aliás, reza a boa prática científica (BACHELARD, 2004). Processos de construção de conheci-
mento fechados em si mesmos, que não abrem espaço para dúvidas e ambiguidades, produ-
zem verdades frágeis que logo revelam a sua incongruência com o mundo objetivo. A negação 
e a dúvida sistemática acerca do conhecimento previamente produzido constituem um dos 
princípios fundamentais do avanço do próprio conhecimento. Ao adotar essa perspectiva epis-
temológica, o método se fundamenta em um processo de construção do conhecimento ciente 
de suas próprias virtudes e insuficiências.
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Ao criar uma base comum para o diálogo, os instrumentos de mode-
lização propostos pelo método permitem que as percepções e interpre-
tações dos diferentes atores envolvidos no processo - especialmente as 
dos agricultores (mulheres e homens, jovens e adultos) - sejam reconheci-
das e incorporadas na análise. A produção e a reflexão crítica sobre essas 
representações em colaboração com famílias agricultoras e, sempre que 
possível, com especialistas de diferentes áreas do saber, favorecem o diá-
logo intercultural e a transdisciplinaridade, contribuindo para a superação 
das perspectivas difusionistas e reducionistas que ainda dominam as con-
cepções metodológicas empregadas nos serviços de extensão rural e de 
pesquisa agrícola.

A modelização dos agroecossistemas

Os modelos para a representação dos agroecossistemas são elabora-
dos a partir das informações levantadas em campo por meio de entrevis-
tas semiestruturadas21. Orientadas por um roteiro básico de questões que 
recobrem o universo de variáveis ambientais, sociais, técnicas, culturais e 
21 A entrevista semiestruturada tem as características de uma conversação aberta (diálogo), fo-
cada em determinados assuntos. Nesse sentido, difere de uma entrevista formal orientada por 
um questionário fechado e que, portanto, limita a interatividade dialógica entre entrevistador e 
entrevistado. Embora o questionário fechado tenha a vantagem de levantar dados e informações 
precisas que podem ser tabuladas e contrastadas, tem a desvantagem de estreitar o escopo da 
entrevista, impedindo que aspectos importantes para a compreensão do agroecossistema se-
jam identificados e registrados. Já a entrevista semiestruturada é conduzida por um guia orien-
tador que pode ser adaptado segundo as circunstâncias. Ainda que algumas questões fechadas 
possam ser inseridas no guia, a metodologia enfatiza o diálogo orientado por questões abertas.

Procedimentos metodológicos
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ser compreendido como 
um ecossistema cultivado, 
socialmente gerido.



49

institucionais envolvido na configuração do agroecossistema, as entrevis-
tas são conduzidas no formato de um diálogo no qual entrevistadores e 
entrevistados dispõem de ampla liberdade para acrescentar aspectos que 
julguem relevantes. 

As informações levantadas referem-se à estrutura e ao funcionamento 
econômico-ecológico do agroecossistema tal como ele se expressa no ciclo 
produtivo em que a entrevista é realizada, mas também em períodos anterio-
res. Dois instrumentos são utilizados para sistematizar e apresentar essas 
informações de forma coerente: uma linha do tempo para o ordenamento 
das informações relacionadas à trajetória evolutiva do agroecossistema; e 
um diagrama de fluxos para a representação da estrutura e dinâmica funcio-
nal do agroecossistema. Esses instrumentos contribuem para que a análise 
do agroecossistema seja contextualizada no tempo, como um ponto contin-
gente de uma trajetória histórica, e no espaço, como uma unidade operacio-
nal singular vinculada ao entorno social e institucional por meio de fluxos de 
intercâmbio econômico-ecológico. 

A linha do tempo do agroecossistema

O registro cronológico dos principais eventos/acontecimentos na trajetória 
do agroecossistema permite analisar o processo histórico em uma sequência 
coerente. Não se trata, portanto, de gerar uma lista de fatos desconectados 
entre si. A linha do tempo é essencial para discernir as estratégias subjacen-
tes que informam a evolução do agroecossistema, ressaltando o papel dos 
agricultores, homens e mulheres, como protagonistas de seu próprio desen-
volvimento.

A análise da linha do tempo permite examinar a presente configuração do 
agroecossistema como a expressão sociomaterial de uma entre tantas pos-
sibilidades de desenvolvimento contidas no passado, ao mesmo tempo em 
que auxilia a identificação dos objetivos estratégicos do NSGA para o futuro. 
Nesse sentido, contribui para que o agroecossistema seja descrito e analisado 
como uma construção social resultante da interface entre o acúmulo de de-
cisões técnico-econômicas tomadas no passado e os objetivos estratégicos 
para o futuro. 

Enquanto a pesquisa da realidade agrária baseada na teoria da moderni-
zação agrícola considera o desenvolvimento rural um processo linear impul-
sionado por uma racionalidade econômica supostamente superior e universal, 
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essa perspectiva analítica apreende o agroecossistema como o resultado de 
processos históricos moldados por escolhas estratégicas feitas em momen-
tos específicos na trajetória de vida do NSGA. Trata-se, em essência, de uma 
relação dialética entre o possível e o real (KOSÍK, 2002) 22.

Ao apreender o agroecossistema enquanto um sistema sociotécnico mol-
dado por uma estratégia de reprodução de um NSGA, a abordagem centra o 
seu foco nos padrões de congruência entre as práticas técnico-econômicas 
adotadas durante a sua trajetória evolutiva. Esses padrões definem simulta-
neamente a organização interna do agroecossistema e as relações externas 
estabelecidas pelo NSGA, ou seja, os diferentes níveis de integração e/ou de 
afastamento estratégico de redes sociotécnicas estruturadas no território. 
Esses padrões de congruência são ativamente construídos pelo NSGA com 
base na seleção das práticas a cada momento da trajetória em resposta às 
contingências internas e externas ao agroecossistema, sejam elas positivas 
ou negativas. 

Trata-se, em síntese, de um padrão de organização do processo de traba-
lho que concatena as atividades produtivas e reprodutivas e orienta investi-
mentos de capital, exercendo forte influência na trajetória de transformação 
do agroecossistema. Embora não haja regras deterministas nesses processos 
evolutivos, diferentes padrões de organização sociotécnica tendem a impul-
sionar trajetórias contrastantes de desenvolvimento, gerando um sentido de 
continuidade entre o passado, o presente e o futuro.

As informações essenciais sobre a trajetória do agroecossistema são re-
gistradas em uma matriz cronológica elaborada especificamente para esse 
exercício de sistematização (Figura 2). Além de ordenar os eventos mais signi-
ficativos segundo uma lógica predeterminada por variáveis internas e externas 
ao agroecossistema, facilitando a compreensão do encadeamento entre elas, 
esse instrumento tem por objetivo padronizar o procedimento de sistematiza-
ção dos eventos no tempo segundo dimensões específicas, facilitando a co-
municação de seus conteúdos. 

22 Nesse sentido, o método Lume adota uma abordagem do materialismo histórico-dialético 
(MARX, 1983). Ele toma como ponto de referência as práticas sociais concretas (práxis) re-
lacionadas à reprodução da vida social, dando centralidade ao significado do trabalho nos 
processos de transformação da natureza e de mediação das relações sociais. Ao empregar 
essa perspectiva analítica, torna-se possível compreender como as práticas adotadas ao lon-
go do tempo pelo NSGA interagem entre si para configurar um agroecossistema peculiar, ao 
mesmo tempo em que estão coerentemente vinculadas a redes sociotécnicas estruturadas 
em escalas geográficas mais amplas.

Procedimentos metodológicos



51

FIGURA 2. Matriz cronológica para registro de informações sobre a trajetória 
do agroecossistema
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As informações registradas na linha do tempo podem ser analisadas em 
dois sentidos complementares: 

1.	 No sentido longitudinal: ao interpretar as informações ao longo da 
linha do tempo, podemos identificar as mudanças ocorridas na tra-
jetória. De forma geral, os agroecossistemas evoluem por meio de 
mudanças sutis - resultantes da incorporação gradativa de inovações 
econômicas, sócio-organizativas e técnicas. Ao longo do tempo, essas 
mudanças alteram significativamente a estrutura e o funcionamento 
dos agroecossistemas. Em algumas situações, são identificadas tra-
jetórias que passam por mudanças abruptas (positivas ou negativas) 
em momentos específicos, levando a uma rápida reorganização do 
processo de trabalho do NSGA. Esses momentos críticos de inflexão 
costumam ocorrer quando o NSGA amplia o seu acesso à terra (por 
compra ou por meio de políticas distributivas), acessa novos merca-
dos, dá início a uma nova atividade econômica, perde um membro da 
família (por morte ou migração), quando ocorrem mudanças drásticas 
de natureza ambiental e/ou de mercados, etc.     
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2.	 No sentido transversal: permite revelar as influências entre as di-
ferentes variáveis registradas na linha do tempo, assim como ten-
dências no agroecossistema, o que contribui para identificar como 
os NSGAs combinam os elementos do processo de trabalho (ob-
jetos de trabalho, força de trabalho e instrumentos) e respondem 
às mudanças no ambiente político-institucional. Dois elementos-
-chave podem ser identificados nesse exercício: a) a influência dos 
mecanismos de integração social do NSGA na comunidade e nos 
mercados sobre o processo de trabalho (incluindo as técnicas de 
produção e beneficiamento, os canais de comercialização, o aces-
so a conhecimentos e a bens comuns, etc.); e b) a influência das 
políticas sobre os processos de transformação da estrutura e do 
funcionamento do agroecossistema. 

O diagrama de fluxo do agroecossistema

O método Lume enfoca a economia dos agroecossistemas a partir de uma 
avaliação substantiva do processo econômico (POLANYI, 2012)23, buscando 
analisar como os fluxos econômico-ecológicos se estruturam e se integram 
na realidade dos territórios em que estão inseridos. Para tanto, o método pres-
supõe a representação da economia dos agroecossistemas por meio de dia-
gramas de fluxos. Essa ferramenta lança mão de duas noções derivadas da 
teoria sistêmica (Quadro 2) para: a) delimitar o agroecossistema; e b) definir a 
estrutura e o funcionamento do agroecossistema.

O exercício de modelização proposto envolve três fases: a representa-
ção da estrutura do agroecossistema; a representação do funcionamento do 
agroecossistema (definição de fluxos); e a quantificação dos fluxos.

23 Segundo Polanyi (2012), a economia pode ser apreendida por dois sentidos, o substantivo e 
o formal. O primeiro decorre da realidade e o segundo da lógica (POLANYI, 2021, p. 294). O sig-
nificado substantivo da economia decorre da dependência que o ser humano tem da natureza 
e dos seus semelhantes para sobreviver. Refere-se ao intercâmbio com o seu meio natural e 
social, na medida em que isso resulta em lhe garantir os meios para satisfazer suas neces-
sidades materiais... O significado formal implica um conjunto de regras referentes à escolha 
entre os usos alternativos de recursos escassos (POLANYI, 2021, p. 293-294).

Procedimentos metodológicos
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Quadro 2. A perspectiva sistêmica

Todo sistema é uma abstração. A sua delimitação busca organi-
zar e processar o conhecimento relacionado ao conjunto de elemen-
tos coordenados do contexto da vida real que funciona como uma 
estrutura organizada de forma relativamente autônoma, mas depen-
dente do seu entorno para se reproduzir. Nesse sentido, o sistema 
é uma unidade que se reproduz no espaço e no tempo a partir do 
equilíbrio dinâmico estabelecido entre os processos internos de au-
to-organização e os laços de dependência com o contexto externo. O 
sistema só existe devido à sua dupla condição de abertura e de fecha-
mento para o exterior. Portanto, deve ser concebido simultaneamente 
como uma unidade do contexto e como uma diferença em relação a 
esse contexto. Para existir como uma unidade do contexto, o sistema 
se diferencia em relação ao contexto (MORIN, 2008). Como produto 
de contextos peculiares, os sistemas estabelecem níveis hierárquicos 
entre si. Estão estruturalmente subordinados em sistemas de maior 
escala de abrangência e são compostos por outros de menor escala. 
Do ponto de vista conceitual, o sistema se situa em um nível hierár-
quico entre os subsistemas e os suprassistemas. Além de contextual, 
o enfoque sistêmico é processual, o que significa que os sistemas 
se transformam continuamente por meio de processos adaptativos 
desencadeados por mudanças nesse contexto. Considerando sua 
dupla condição de abertura e fechamento ao contexto em que está 
inserido, o agroecossistema deve ser concebido como uma unidade 
que se autogoverna, já que é ele que estabelece os próprios limites 
mediante operações de exclusão que se processam no seu interior 
a partir de dinâmicas que se moldam no tempo como resultado de 
transformações nos contextos externo e interno (MATURANA, 1975). 
Esse padrão de organização sistêmica assume a forma de uma rede 
metabólica. A função de cada subsistema nessa rede é contribuir 
para a produção e a transformação de outros subsistemas e, ao mes-
mo tempo, ajudar a manter a dinâmica auto-organizacional do todo. 
Adicionalmente, o sistema seleciona as trocas de matéria, energia e 
informação que realiza com o exterior de forma a conservar e renovar 
continuamente sua estrutura e funcionamento.
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A representação da estrutura do agroecossistema

O instrumento de modelização proposto pelo método Lume estabelece 
uma padronização conceitual para a representação dos elementos estruturais 
do agroecossistema, bem como dos fluxos econômico-ecológicos que os vin-
culam sistemicamente. Tendo como referência a organização do processo de 
trabalho do NSGA, as seguintes unidades estruturais são representadas nos 
diagramas de fluxo:

- Agroecossistema: corresponde à infraestrutura ecológica (composta por 
elementos naturais e artificiais) empregada pelo NSGA em seu processo de 
trabalho. 

- Subsistemas: são definidos como as unidades básicas de gestão eco-
nômico-ecológica de um agroecossistema. Podem compreender uma única 
produção econômica (um pomar de laranjas, por exemplo) ou um conjunto 
integrado de produções (um campo com culturas anuais, um quintal domés-
tico, etc.).

- Mediadores de fertilidade: são elementos estruturais do agroecossis-
tema que exercem a função de captar, armazenar, transportar e processar 
recursos abióticos (água, nutrientes e radiação) mobilizados pelo processo 
de trabalho do NSGA. Na metodologia proposta, são representados apenas 
os elementos artificiais da infraestrutura ecológica, ou seja, os equipamentos 
e benfeitorias.

- Suprassistemas: o NSGA estabelece relações com três tipos de supras-
sistemas correspondentes às instituições reguladoras dos principais mecanis-
mos de integração social, tal como proposto por Polanyi (2001): a reciprocida-
de, a redistribuição e as trocas mercantis. São eles:

1.	 A comunidade: para fins da análise aqui proposta, comunidade é 
definida como o universo social no qual o NSGA realiza transações 
econômicas mediadas exclusivamente por relações de reciprocidade 
(trocas não mercantis, ou seja, não mediadas pelo dinheiro). 

2.	 O Estado: as trocas econômicas entre os agroecossistemas e o Esta-
do se processam em duas direções: a) os fluxos de entrada no agroe-
cossistema correspondem aos recursos públicos (financeiros ou não) 
redistribuídos pelas políticas e programas oficiais; b) os fluxos de saí-
da do agroecossistema representam o pagamento de tributos e taxas 
públicas efetuado pelo NSGA.  

Procedimentos metodológicos
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3.	  Mercados: são as instituições nas quais os produtos e serviços gera-
dos pelo trabalho do NSGA são convertidos em dinheiro ou, no sentido 
inverso, onde o capital financeiro do NSGA é intercambiado por bens 
materiais e/ou serviços. 

Como construções sociopolíticas, os mercados são representados na mo-
delização proposta segundo três categorias relacionadas aos seus respectivos 
mecanismos de regulação: mercados convencionais, mercados territoriais e 
mercados institucionais. 

Os mercados convencionais (capitalistas) são estruturados e regulados por 
relações impessoais segundo regras, normas e convenções abstratas. Os NSGAs 
e as redes das quais participam em âmbito local não possuem poder de influência 
na construção e regulação desses mercados. As transações econômicas neles 
estabelecidas, seja a montante e ou a jusante do agroecossistema, frequentemen-
te implicam a drenagem de parte significativa da riqueza produzida pelo trabalho 
dos NSGAs em direção a agentes econômicos externos ao território.

Os mercados territoriais (FAO/CMS, 2019), também denominados mer-
cados aninhados (HEBINCK; PLOEG; SCHNEIDER, 2015; PLOEG, 2015), ou 
imersos (SALVATE 2019), são estruturados a partir da interação direta entre 
os agentes econômicos envolvidos, seja na produção, na intermediação ou no 
consumo final. Tomando como referência as três formas de integração social 
propostas por Polanyi, podem ser compreendidos como instituições híbridas, 
uma vez que articulam mecanismos de reciprocidade com trocas mercantis 
(SABOURIN, 2011; POLMAN et al., 2010).  Por meio deles são realizadas transa-
ções mercantis peculiares no que se refere à formação dos preços, às relações 
de confiança e de fidelidade estabelecidas entre produtores e consumidores, à 
qualidade e à diversidade das produções e, finalmente, à porcentagem do valor 
agregado retido no território. 

Os mercados institucionais são estruturados a partir das compras públi-
cas voltadas a atender às demandas de bens e serviços de programas go-
vernamentais. Nesse sentido, configura-se também como uma instituição 
híbrida, nesse caso articulando as trocas mercantis com os mecanismos de 
redistribuição.  

Com a distinção dos mercados nessas três categorias, torna-se possível 
discernir diferentes graus de controle exercido pelo NSGA sobre as transações 
mercantis que realiza. As formas como os NSGA inserem-se nos mercados 
determinam seus níveis de autonomia e resiliência econômica, bem como o 
grau em que se apropiam da renda de seu trabalho. 
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A representação do funcionamento econômico-ecológico  
do agroecossistema

O funcionamento econômico-ecológico do agroecossistema é representa-
do por meio de fluxos entre os elementos estruturais descritos anteriormente. 
O método propõe a elaboração de três diagramas de fluxo específicos para 
organizar as informações levantadas em campo: insumos (Figura 3); produtos 
(Figura 4); rendas monetárias e não monetárias (Figura 5).

Na Figura 3, os insumos são representados como fluxos de entrada (setas 
pretas) nos sistemas (no agroecossistema ou nos subsistemas). A origem dos 
insumos consumidos é uma informação essencial para a análise. Eles podem 
ser provenientes do próprio agroecossistema, sendo nesse caso subprodutos 
de processos de produção (p.ex. o uso de restos de cultura como forragem ou 
de esterco como fertilizante orgânico) ou produções destinadas especificamen-
te a algum subsistema (p. ex. a forragem produzida em capineiras). Podem tam-
bém ser oriundos de suprassistemas, seja via fluxos mercantis ou por meio de 
relações de reciprocidade estabelecidas com outros atores da comunidade.

FIGURA 3. Fluxos de insumos
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Na Figura 4, os produtos (setas vermelhas) são definidos como todo bem 
ecológico convertido em bem econômico (renda). No entanto, é importante 
ressaltar que a renda pode ser monetária (valor de troca) ou não monetária 
(valor de uso). Em sua representação no diagrama, os fluxos de produtos são 
orientados diretamente ao NSGA (representando produtos convertidos em 
rendas não monetárias) e aos suprassistemas (mercado, convertendo-se em 
renda monetária, ou comunidade, convertendo-se em renda não monetária).  

FIGURA 4. Fluxos de produtos

... o agroecossistema deve ser concebido 
como uma unidade que se autogoverna, já 
que é ele que estabelece os próprios limites 
mediante operações de exclusão que 
se processam no seu interior a partir de 
dinâmicas que se moldam no tempo como 
resultado de transformações nos contextos 
externo e interno (MATURANA, 1975).
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Os fluxos de renda monetária e não monetária são representados na Figura 
5. Nesse caso, os produtos vendidos correspondem aos por fluxos de rendas 
monetárias originados nos mercados e direcionados aos NSGAs (setas ver-
des). Os fluxos de rendas não monetárias (setas azuis) originam nos subsis-
temas e destinam-se ao NSGA (produção de autoconsumo) e à comunidade 
(trocas por reciprocidade). 

FIGURA 5. Fluxos de rendas monetárias e não monetárias

A quantificação dos fluxos econômico-ecológicos

Tomando como referência os diagramas de fluxos elaborados, a etapa se-
guinte da modelização corresponde à quantificação de cada um dos fluxos re-
presentados (de insumos e produtos, de rendas monetárias e não monetárias). 
O período de análise corresponde a um ano agrícola, intervalo de tempo em 
que ocorre pelo menos um ciclo de conversão de recursos em produtos. Além 
disso, trata-se do período de referência normalmente adotado pelos NSGAs 
para a contabilidade econômica. 

Os fluxos de renda monetária e não monetária são calculados por meio da 
quantificação dos fluxos de insumos e produtos. Esse exercício possibilita a 
avaliação da relevância dos fluxos econômico-ecológicos ocultados pelas aná-
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lises econômicas convencionais, limitadas à esfera de circulação mercantil. A 
renda não monetária é dimensionada ao se determinar o valor monetário equi-
valente dos produtos que são autoconsumidos e/ou trocados na comunidade.

Além do dimensionamento dos fluxos representados nos diagramas, são 
também quantificadas as horas trabalhadas na gestão do agroecossistema, 
considerando os tempos dedicados no ano por cada membro do NSGA nas 
seguintes esferas de trabalho: geração de rendas agrícolas (venda, autocon-
sumo, trocas e doações); trabalho doméstico e de cuidados; participação so-
cial; pluriatividade (geração de rendas em trabalhos - agrícolas ou não agrí-
colas - fora do agroecossistema). O trabalho dedicado à geração de rendas 
agrícolas corresponde à soma das horas anuais dedicadas à gestão de cada 
um dos subsistemas. 

A quantificação do trabalho dedicado às distintas esferas de ocupação 
econômica permite calcular a participação proporcional de cada membro e de 
cada segmento social do NSGA (homens, mulheres, jovens, adultos) na produ-
ção compartilhada do valor agregado ou da renda total do agroecossistema. 
A contabilização do tempo de trabalho é uma perspectiva de análise econômi-
ca que vem sendo cada vez mais adotada, e de forma bastante fecunda, por 
autoras da economia feminista (DURÁN HERAS, 2010). Entre outros efeitos 
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positivos, essa abordagem analítica contribui para a geração de informações 
relevantes às lutas feministas no âmbito da agricultura familiar.

Ao lançar mão das informações e dos dados coletados em campo e apre-
sentados nos dois modelos descritos anteriormente (linha do tempo e diagra-
mas de fluxos), a análise econômico-ecológica do agroecossistema é reali-
zada a partir de duas perspectivas complementares: uma qualitativa, outra 
quantitativa.

A análise qualitativa do agroecossistema 

A análise das informações levantadas em campo costuma ser uma fragi-
lidade nos diagnósticos rurais participativos, comprometendo os resultados e 
os objetivos desses exercícios de construção coletiva do conhecimento. Em 
geral, essa debilidade se deve à ausência de referenciais teórico-metodológi-
cos adequados para a análise do complexo conjunto de variáveis relacionadas 
a diferentes dimensões e escalas envolvidas nas dinâmicas de funcionamento 
econômico-ecológico dos agroecossistemas. 

Essa proposta de análise qualitativa foi concebida exatamente para con-
tribuir com o preenchimento dessa lacuna. Inspirada nos conceitos e instru-
mentos desenvolvidos no Marco para Avaliação de Sistemas de Manejo In-
corporando Indicadores de Sustentabilidade (Mesmis, na sigla em espanhol) 
(MASERA; ASTIER; LÓPEZ-RIDAURA, 2000)24, ela adota um marco conceitual 
baseado na teoria sistêmica aplicada à Agroecologia, contribuindo para orien-
tar processos participativos de reflexão crítica sobre diferentes atributos dos 
agroecossistemas. 

Apesar de seu caráter qualitativo e da presença de um componente subje-
tivo em suas avaliações, o método utiliza uma lógica conceitualmente coeren-
te para ordenar e traduzir as informações e dados levantados nas entrevistas 
semiestruturadas em índices sintéticos de parâmetros interconectados entre 
si, refletindo diferentes qualidades sistêmicas. 

24 O Marco para Avaliação de Sistemas de Manejo Incorporando Indicadores de Sustentabili-
dade (Mesmis, na sigla em espanhol) é uma metodologia desenvolvida por quatro instituições 
mexicanas nos anos 1990: Grupo Interdisciplinar de Tecnologia Rural Apropriada (Gira, na sigla 
em espanhol), Centro de Pesquisa em Ecossitemas da Universidade Nacional Autônoma do 
México, o Colégio da Fronteira Sul e o Centro de Pesquisas em Ciências Agropecuárias da Uni-
versidade Autônoma do Estado de Morelos. O Mesmis é uma metodologia de enfoque inter-
disciplinar que se fundamenta em contribuições teóricas relacionadas a sistemas complexos 
e adaptativos, processos de auto-organização sistêmica e Agroecologia. A essas referências 
teóricas, os autores incorporaram aportes derivados do então emergente debate acadêmico 
sobre atributos de sustentabilidade na agricultura (ASTIER et al., 2008).
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Atributos sistêmicos: os focos da análise qualitativa

A organização funcional de sistemas socioecológicos, como os agroecos-
sistemas, decorre das interações dinâmicas complexas entre variáveis ecoló-
gicas, econômicas, sociais, políticas, técnicas e culturais. Segundo a teoria de 
sistemas, essas interações geram qualidades emergentes (ou propriedades 
emergentes) que conferem caráter singular ao sistema em relação ao contex-
to em que ele se insere. 

Como discutido anteriormente, os padrões de organização do agroecossis-
tema resultam de estratégias de reprodução econômico-ecológica (ou estilos 
de gestão) colocadas em prática pelos NSGAs.

O método Lume orienta o raciocínio analítico no sentido de traduzir infor-
mações objetivas coletadas em campo em apreciações sintéticas sobre al-
gumas qualidades do agroecossistema, aqui interpretadas como atributos 
sistêmicos. Os seguintes atributos são enfocados na análise: a) autonomia; 
b) responsividade; c) integração social do NSGA; d) equidade de gênero/pro-
tagonismo das mulheres; 5) protagonismo da juventude. O Anexo A apresenta 
tabelas para cada um desses atributos, contendo os parâmetros e critérios 
utilizados em suas respectivas análises25.

Autonomia

Seguindo proposição de Ploeg (1993), as estratégias de reprodução eco-
nômico-ecológica dos agroecossistemas podem ser caracterizadas em dois 
padrões polares: reprodução autônoma e historicamente garantida e reprodu-
ção dependente dos mercados. Na realidade empírica da agricultura familiar, o 
agroecossistema autárquico, totalmente livre de sobredeterminações sociais, 
e o agroecossistema cativo, submetido a todas as demandas e determinações 
político-econômicas externas, constituem pares de oposição teóricos encon-
trados somente em situações excepcionais. Portanto, a autonomia do agroe-
cossistema será sempre parcial, sendo mais ou menos acentuada em função 
das restrições e oportunidades encontradas no contexto externo e das opções 
estratégicas adotadas internamente pelos NSGA.

25 Os atributos sistêmicos devem ser compreendidos unicamente como guias orientadores da 
análise e não como características imanentes dos agroecossistemas analisados. Embora os 
atributos possam ser analisados individualmente, eles influenciam-se mutuamente. Portanto, 
a opção de orientar a análise segundo atributos especificados por parâmetros e critérios obje-
tivos não deve dar lugar ao emprego de interpretações reducionistas e mecanicistas sobre as 
qualidades do agroecossistema.
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Além disso, a autonomia (assim como os demais atributos sistêmicos) não 
é uma condição estática ao longo do tempo. Ela varia conforme as transforma-
ções circunstanciais ou permanentes no ambiente político-institucional, eco-
nômico e ambiental em que opera o agroecossistema, assim como em fun-
ção das decisões estratégicas assumidas pelo próprio NSGA. Nesse sentido, 
o nível de autonomia é sempre contingente e resulta de balanços dinâmicos 
estabelecidos entre fatores externos e as capacidades internas.

Como atributo resultante desses balanços entre condições internas e ex-
ternas ao agroecossistema, a autonomia deve ser avaliada a partir de uma 
dupla perspectiva: 

•	 Como um espaço de manobra (ou margem de liberdade) para que o 
NSGA coloque em prática estratégias de reprodução coerentes com 
suas perspectivas econômicas e projetos de vida. Nesse caso, o atri-
buto se refere a condições internas e deve ser enunciado como auto-
nomia para....

•	 Como uma relação de poder estabelecida entre o NSGA e o universo 
social e político constituído por agentes e instituições que determinam 
e regulam as condições de apropriação dos bens naturais e os fluxos 
econômico-ecológicos nos sistemas agroalimentares. Nesse caso, o 
atributo se refere às relações com atores externos e deve ser enuncia-
da como autonomia em relação a ... .

Tal como uma moeda, a autonomia só pode ser apreendida de forma inte-
gral quando observada a partir dessas duas faces. No primeiro caso (autono-
mia para...), o nível de autonomia cresce com a ampliação da base de recursos 
autocontrolada, a partir da qual o NSGA mobiliza fatores de produção sem a 
necessidade de recorrer aos mercados. Por outro lado, uma base de recursos 
limitada e sob pressão implica níveis mais baixos de autonomia.  

Essa perspectiva de análise é coerente com a noção de desenvolvimento 
como liberdade, tal como elaborada por Amartya Sen (2001). Segundo esse en-
foque, o desenvolvimento ocorre quando indivíduos e coletividades controlam 
os meios pelos quais podem realizar os fins que almejam. Nas palavras do autor, 
[...] o desenvolvimento consiste na eliminação de privações de liberdade que li-
mitam as escolhas e oportunidades das pessoas de exercer ponderadamente 
sua condição de agente (SEN, 2001, p. 10). Nessa perspectiva orientada aos ato-
res, os resultados do desenvolvimento se refletem não somente na melhoria da 
vida material, mas também nas capacidades de agricultores (individual e coleti-
vamente) de definirem e colocarem em prática suas estratégias de reprodução. 

Procedimentos metodológicos
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Segundo a abordagem analítica de Sen, essas capacidades são condicio-
nadas por três fatores elementares: a dotação de recursos acessados para o 
processo de trabalho; as possibilidades de produção, ligadas ao padrão tecno-
lógico e ao domínio de conhecimentos; e as condições de troca, relacionadas 
ao poder exercido sobre as transações mercantis. 

As estratégias de gestão econômico-ecológica fundadas na construção, na 
manutenção e, se possível, na ampliação continuada de uma base de recursos 
autocontrolada (intitulamentos, ou entitlements, como definido por Sen) são 
caracterizadas pelo elevado nível de investimento em trabalho reprodutivo qua-
lificado, orientado a concatenar as múltiplas tarefas realizadas nas diferentes 
esferas de trabalho do NSGA. 

Já a segunda perspectiva de análise da autonomia (autonomia em relação 
a ...) indica que esse atributo será maior quando o nível de externalização das 
operações ligadas ao processo de trabalho do NSGA for menor, isto é, quanto 
menor for a transferência do controle dos recursos produtivos para atores ex-
ternos (bancos, empresas e indústrias). Com o aumento dos níveis de external-
ização, uma maior proporção de recursos entrará no processo de produção na 
qualidade de mercadoria, desestruturando progressivamente a unidade orgânica 
entre produção e reprodução do agroecossistema para dar lugar à criação de 
laços de dependência estrutural do NSGA a relações mercantis e às prescrições 
técnico-administrativas associadas (PLOEG, 1990)26. Nesse sentido, essa segun-
da perspectiva de avaliação da autonomia está diretamente associada ao grau 
de mercantilização do agroecossistema.

Nos agroecossistemas mais autônomos, os mercados são acionados prin-
cipalmente como rotas para o escoamento da produção.  Nos agroecossiste-
mas menos autônomos (ou mais dependentes), os mercados atuam como 
um princípio organizador do processo de trabalho. Por essa perspectiva, 
a gradação resultante pode ser associada aos níveis de campesinidade do 
agroecossistema, sendo os mais autônomos aqueles identificados ao modo 
de produção camponês e os menos autônomos mais identificados ao modo 
de produção empresarial. 

26 O Ambiente de Tarefas Técnico-Administrativo (Tate, na sigla em inglês) é um conceito de-
senvolvido por Benvenuti (citado por PLOEG, 1990) para descrever a rede de agentes mercan-
tis e instituições associadas à qual os agricultores estão ligados econômica e tecnicamente 
(indústrias agrícolas, bancos, consórcios comerciais, serviços de extensão, etc.)... É do Tate 
que o agricultor obtém os elementos que são necessários, mas que não pode desenvolver de 
forma independente ou plena. O Tate, portanto, constitui o embrião de um tipo específico de 
divisão do trabalho entre a cabeça e as mãos, ou seja, entre o trabalho intelectual e o trabalho 
braçal. O Tate expressa a separação do que no fazer artesanal, em grande medida, ainda for-
ma um todo unificado (PLOEG, 1990, p. 107). (em tradução livre)
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Ao conferir centralidade ao processo de trabalho do NSGA, a análise da 
autonomia do agroecossistema direciona o foco de atenção para o elemento 
decisivo nas estratégias de reprodução econômico-ecológica da agricultura 
familiar: a produção e a apropriação do maior valor agregado possível frente 
às circunstâncias objetivas internas (autonomia para...) e externas (autonomia 
em relação a...) ao agroecossistema.

Um conjunto de parâmetros objetivamente verificáveis está associado à 
capacidade do NSGA de otimizar economicamente a sua força de trabalho, 
seja ao ampliar o valor agregado, seja ao limitar transferência desse valor para 
agentes externos. Em sintonia com os dois ângulos para a análise da autono-
mia, esse conjunto de parâmetros está subdividido em dois grupos. O primeiro 
está relacionado ao emprego de recursos produtivos mercantis e corresponde 
à autonomia em relação aos agentes dos mercados de insumos e serviços. O 
segundo grupo está relacionado à base de recursos autocontrolada (ver Tabela 
A1 no Anexo A para os parâmetros e critérios usados na avaliação).

Responsividade

A responsividade refere-se à capacidade de resposta do NSGA a mudanças 
no entorno social, econômico e ambiental do agroecossistema. Essas mudan-
ças podem ser positivas ou negativas. Nesse sentido, podem restringir ou criar 
novas oportunidades para o desenvolvimento dos agroecossistemas. 

A avaliação da responsividade do agroecossistema é realizada de forma indi-
reta, por meio da análise de um conjunto de parâmetros objetivamente verificá-
veis associados ao desenvolvimento de dispositivos internos de autorregulação 
sistêmica responsáveis por conferir maior segurança no alcance dos objetivos 
econômicos e sociais dos NSGAs nos curto, médio e longo prazos. Esses dispo-
sitivos cumprem três funções-chave relacionadas à resiliência de sistemas so-
cioecológicos (WALKER et al., 2006): a diversidade de respostas, a redundância 
de funcionalidades e as reservas de recursos produtivos27.

27 Diversidade de respostas e redundância funcional são duas qualidades-chave para fazer 
frente a perturbações de origem ambiental e/ou social. Ambas as qualidades são proporcio-
nadas pela diversidade de elementos na estrutura do sistema, uma característica associada 
a três componentes interrelacionados: variedade (número de diferentes elementos); equilíbrio 
(número de unidades de cada elemento); e disparidade (nível de diferenciação de uns elemen-
tos em relação aos outros). A redundância funcional é uma qualidade que provê maior nível de 
segurança ao sistema, uma vez que funciona como um mecanismo interno de compensação 
frente à desativação de um ou mais de seus elementos funcionais (BIGGS et al, 2012). As 
reservas de recursos produtivos permitem a manutenção do funcionamento do sistema em 
momentos excepcionais nos quais os fluxos são interrompidos em virtude da ocorrência de 
algum fator imprevisto, seja ele ambiental, econômico ou social. 
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Maiores níveis de responsividade são alcançados no decorrer dos anos 
com o investimento continuado do NSGA com o objetivo de aprimorar os dis-
positivos de autorregulação sistêmica. Portanto, a responsividade resulta da 
adoção de estratégias conscientes dos NSGAs diante de suas percepções de 
risco. Trata-se, nesse sentido, de uma qualidade sistêmica ativamente cons-
truída pela combinação de decisões estratégicas de caráter preventivo com 
movimentos táticos de caráter adaptativo. Por essa razão, os agroecossiste-
mas organizados e geridos com o objetivo de maximizar resultados econômi-
cos no curto prazo tendem a apresentar menores níveis de responsividade. 

A responsividade pode ser analisada por quatro perspectivas complemen-
tares, cada uma delas correspondente a um tipo de resposta às mudanças no 
contexto socioecológico segundo diferentes níveis de intensidade e de previsi-
bilidade (ver Tabela A2 no Anexo A para mais detalhes). 

•	 Estabilidade: capacidade do agroecossistema de manter níveis estáveis 
ou crescentes de produção diante de flutuações recorrentes e previsí-
veis no contexto. Respostas a esse tipo de flutuação não exigem altera-
ções estruturais no agroecossistema uma vez que ele é dotado de me-
canismos internos de compensação para fazer frente a tais flutuações.

•	 Flexibilidade: capacidade de adaptação do agroecossistema diante de 
mudanças não previstas e permanentes no contexto. Tais mudanças 
exigem transformações estruturais no agroecossistema para que este 
se adapte ao novo contexto. Agroecossistemas mais flexíveis se adap-
tam a mudanças de contexto mais rapidamente e com menores custos. 

•	 Resistência: capacidade de o agroecossistema de manter seu equilí-
brio dinâmico quando confrontado com mudanças intensas, não pre-
vistas e episódicas (passageiras) no contexto em que operam. Diante 
de perturbações, os agroecossistemas mais resistentes permanecem 
ativos por maiores períodos graças à presença de mecanismos inter-
nos de compensação e à disponibilidade de estoques de recursos.

A responsividade refere-se 
à capacidade de resposta 
do NSGA a mudanças 
no entorno social, 
econômico e ambiental do 
agroecossistema.
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•	 Resiliência: capacidade de o agroecossistema de restabelecer seu equi-
líbrio dinâmico após ter reduzido sua atividade ao ser confrontado com 
mudanças intensas, não previstas e episódicas (passageiras) no contex-
to em que operam. Quanto mais rápida e autônoma for essa capacidade 
de recuperação, maior será o nível de resiliência do agroecossistema. 

Integração social 

A integração social corresponde ao grau de envolvimento do NSGA em ati-
vidades cooperativas no entorno socioinstitucional em que vive e produz. Além 
de influenciar diretamente os níveis de autonomia dos agroecossistemas, a in-
tegração social é uma medida da conectividade entre o agroecossistema e seu 
entorno socioecológico, um princípio-chave da resiliência sistêmica (BIGGS et 
al., 2012)28. Embora intrinsecamente relacionado às avaliações de autonomia 
e de responsividade, a integração social é um atributo analisado em separado 
com o objetivo de dar maior visibilidade às trocas econômicas realizadas com 
base na reciprocidade, um mecanismo de integração social característico da 
agricultura familiar camponesa (SABOURIN, 2011).

A ativa participação de membros do NSGA em dispositivos de ação co-
letiva organizadores de processos de trabalho cooperativo em âmbito local/
territorial é condição insubstituível para que bens comuns sejam criados, aces-
sados e mobilizados para o processo de trabalho e para a reprodução econô-
mico-ecológica do agroecossistema. Essa é a razão pela qual este método 
assume que o tempo dedicado à participação social deve ser contabilizado.

O acesso a recursos redistribuídos pelo Estado é também fortemente in-
fluenciado pela integração social do NSGA, em particular a participação em 
espaços de deliberação coletiva e incidência sobre as políticas públicas (sindi-
catos, associações, cooperativas, etc.). A Tabela A3 no Anexo A traz a lista dos 
parâmetros e critérios utilizados na análise da integração social.

Equidade de gênero/protagonismo das mulheres

A superação das desigualdades de gênero e das variadas formas de violên-
cia contra mulheres é um objetivo central nos processos de transformação da 
28 A conectividade favorece os intercâmbios materiais e de informação necessários para o 
funcionamento de sistemas socioecológicos. As conexões entre os sistemas na paisagem 
ecológica e/ou social são essenciais para a mobilização de recursos (tangíveis e intangíveis) 
necessários para a recuperação do ecossistema após um distúrbio.

Procedimentos metodológicos



67

vida material e simbólica na agricultura familiar. Em primeiro lugar, porque cons-
titui um imperativo ético diante da dupla condição de subalternidade a que as 
mulheres agricultoras tradicionalmente são submetidas: pela condição de po-
breza em uma sociedade estruturalmente desigual; pela condição de mulheres 
em uma sociedade culturalmente patriarcal. Em segundo lugar, porque as diver-
sas formas de opressão contra as mulheres constituem poderosos bloqueios à 
expressão e à expansão de capacidades essenciais para o desenvolvimento da 
agricultura familiar em suas formas peculiares de organização social do traba-
lho. Portanto, a emancipação política e econômica das mulheres nos espaços 
privados e públicos constitui condição indispensável para a emancipação do 
conjunto da agricultura familiar. 

Com a avaliação desse atributo são projetadas luzes sobre relações sociais 
de gênero no âmbito dos NSGAs, contribuindo para retirar da invisibilidade práti-
cas de opressão contra as mulheres frequentemente desconsideradas em análi-
ses convencionais da economia da agricultura familiar. Ao darem visibilidade às 
trajetórias de emancipação política e econômica das mulheres, as informações 
geradas contribuem para subsidiar estratégias de enfrentamento ao patriarcado, 
em particular no que se refere à superação das práticas tradicionais de divisão 
sexual do trabalho e das múltiplas assimetrias nas relações de poder entre ho-
mens e mulheres. O atributo é analisado com base nos parâmetros e critérios 
listados na Tabela A4 no Anexo A. 

Equidade intergeracional/protagonismo da juventude 

Ampliar o campo de possibilidades para que os(as) jovens dos NSGA tra-
balhem, possam se formar como profissionais e realizem seus projetos de 
vida (dentro ou fora da agricultura) é um objetivo central dos processos de 
transformação da agricultura familiar. O reconhecimento da juventude rural 
como sujeito de direitos e o aumento do seu acesso a formas alternativas de 
trabalho, de renda, de espaços educativos e de lazer no mundo rural se apre-
sentam como condições essenciais para a superação das assimetrias e con-
flitos intergeracionais relacionados ao sistema de gestão do agroecossistema, 
frequentemente controlado pela figura do pai enquanto chefe de família. Essas 
assimetrias relacionadas à bagagem cultural tendem a se acentuar pela hege-
monia das perspectivas produtivistas de curto prazo sobre a lógica de gestão 
econômica dos agroecossistemas. Ao analisar as relações intergeracionais no 
âmbito do NSGA (utilizando os parâmetros e critérios listados na Tabela A5 
no Anexo A), o método busca dar visibilidade a essa dimensão central para as 
perspectivas de sustentabilidade da agricultura familiar. 
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Avaliação dos atributos sistêmicos

A avaliação dos atributos sistêmicos é realizada a partir da interpretação 
do conjunto de informações levantadas em campo e sistematizadas com o 
auxílio dos modelos de representação do agroecossistema apresentados an-
teriormente. Cada atributo29 é composto pela integração de um conjunto de 
parâmetros objetivos que, por sua vez, são especificados por critérios associa-
dos (listados no Anexo A). Dessa forma, o método remete a um quadro lógico 
composto por critérios, parâmetros e atributos que orientam o raciocínio analí-
tico, permitindo que as informações relacionadas ao complexo de variáveis en-
volvidas no funcionamento econômico-ecológico do agroecossistema sejam 
processadas de forma coerente.

Nesse processo lógico, os critérios operam como dispositivos conceituais 
para a seleção e a interpretação das informações relevantes relacionadas a cada 
um dos parâmetros avaliados. A avaliação dos critérios associados a cada um 
dos parâmetros é traduzida em escores em uma escala de 1 a 5 (ver Tabela 1). 
Os escores atribuídos a cada um dos parâmetros condensam informações obje-
tivas acerca de características peculiares do agroecossistema analisado.

TABELA 1.  Escores para a avaliação dos parâmetros

Escore Significado
1 Muito baixo
2 Baixo
3 Médio
4 Alto
5 Muito alto

Após a avaliação de cada um dos parâmetros especificadores dos atribu-
tos sistêmicos, os escores são lançados em uma planilha concebida para gerar 
índices agregados (em uma escala de zero a um) que expressam a avaliação 
quali-quantitativa de cada um dos atributos sistêmicos, bem como do agro-
ecossistema como um todo. À medida que os escores vão sendo lançados, a 
planilha produz simultaneamente gráficos-radar para representar visualmente 

29 Embora não seja indispensável que todos os atributos sistêmicos propostos sejam avalia-
dos, a análise do conjunto proporciona uma visão mais abrangente sobre o funcionamento 
dinâmico do agroecossistema e suas perspectivas de sustentabilidade. Por outro lado, outros 
atributos sempre podem ser incorporados, permitindo que aspectos particulares não contem-
plados nesta proposta metodológica sejam avaliados. 

Procedimentos metodológicos
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a avaliação qualitativa de cada um dos atributos sistêmicos (para exemplos, 
ver Figuras 9, 10 e 11 no Capítulo 5) 30.

Os escores atribuídos a cada um dos parâmetros condensam informações 
objetivas sobre características peculiares do agroecossistema analisado. A van-
tagem dessa representação em valorações sintéticas é a de simplificar a comu-
nicação de um conjunto complexo e interdependente de variáveis, facilitando 
a avaliação comparativa do agroecossistema no tempo e no espaço, ou seja, 
em diferentes fases de seu desenvolvimento ou com outros agroecossistemas. 

Embora representem valorações compostas pela média dos escores esta-
belecidos, esses índices agregados proporcionam uma visão aproximativa da 
dinâmica funcional do agroecossistema em sua relação com o entorno. Esses 
índices não são suficientemente sensíveis para captar diferenças entre agroe-
cossistemas geridos segundo o mesmo estilo de reprodução econômico-eco-
lógica. Por outro lado, contrastes significativos podem ser identificados quan-
do a avaliação comparativa é realizada entre agroecossistemas geridos por 
diferentes estilos. Além de permitir a comparação entre diferentes agroecos-
sistemas em um mesmo momento (comparação sincrônica, ou transversal), o 
método permite identificar elementos contrastantes de um mesmo agroecos-
sistema em diferentes momentos de sua trajetória de desenvolvimento (com-
paração diacrônica, ou longitudinal).

A análise quantitativa

A análise quantitativa do desempenho econômico do agroecossistema é 
inspirada na metodologia Análise Diagnóstico de Sistemas Agrários, formula-
da por Dufumier (2009) e empregada no quadro de um projeto de cooperação 
técnica Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e Organização 
das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (Incra/FAO) com vistas à 
produção de conhecimentos sobre a economia da agricultura familiar no Bra-
sil (GARCIA FILHO, 1999). O método Lume propõe um quadro de indicadores 
que expressa os resultados econômico-ecológicos do agroecossistema sob 
diferentes perspectivas. Essa operação é realizada por meio do registro dos 
dados relacionados aos fluxos econômico-ecológicos identificados na mode-
lização do agroecossistema em uma planilha concebida para apresentar os 
diferentes indicadores em formato numérico e gráfico. Uma vez lançados os 
dados primários na planilha, os indicadores são apresentados em diferentes 
níveis de agregação, gerando uma representação detalhada da economia dos 
30 As planilhas podem ser acessadas em www.aspta.org.br/2015/05/metodo/. 

http://www.aspta.org.br/2015/05/metodo/
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agroecossistemas a partir de diferentes recortes analíticos: por subsistemas, 
por esferas de trabalho (mercantil e autoconsumo, doméstico e cuidados, par-
ticipação social e pluriatividade), por esferas de circulação econômica (inter-
câmbios mercantis ou por reciprocidade), por gênero e por geração. 

Ao diversificar as perspectivas analíticas para além da avaliação econô-
mica convencional, os indicadores gerados revelam relações de trabalho e 
de poder ocultadas nas estatísticas oficiais sobre a agricultura e os sistemas 
agroalimentares. Os indicadores incluem:

•	 Produto Bruto (PB): valor dos produtos gerados no agroecossistema 
no período analisado, isto é, os produtos vendidos, autoconsumidos, 
doados e armazenados.

•	 Renda Bruta (RB): equivale ao Produto Bruto menos o valor dos produ-
tos armazenados de um ciclo produtivo para outro (estoques).

•	 Valor Agregado (VA): também denominado renda do trabalho, ex-
pressa a riqueza efetivamente gerada pelo processo de trabalho no 
agroecossistema. Equivale à Renda Bruta descontada dos custos 
relacionados aos insumos adquiridos nos mercados e integralmente 
consumidos no processo produtivo no período analisado (consumos 
intermediários).

•	 Renda Agrícola (RA): equivale ao Valor Agregado descontado os va-
lores monetários gastos com o pagamento de serviços de terceiros. 

•	 Renda Agrícola Monetária (RAM): corresponde à parcela da Renda 
Agrícola resultante da venda da produção.

•	 Valor Agregado Territorial (VAT): parcela da riqueza gerada no agroecos-
sistema (VA) retida no território (não apropriada por agentes econômi-
cos extra territoriais), gerando efeitos multiplicadores sobre a economia 
regional. Seu cálculo se faz por meio da identificação do destino dos 
recursos monetários empregados para a aquisição dos insumos produ-
tivos: se para remunerar atores locais (pela via de mercados territoriais) 
ou empresas que operam nos mercados convencionais.

•	 Índice de Rentabilidade (IR = RAM/CP): corresponde à Renda Agrícola 
Monetária recuperada por unidade de custo monetário investido na 
produção, sendo que CP corresponde à soma dos pagamentos de ser-
viços de terceiros com os gastos com insumos produtivos.

Procedimentos metodológicos
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•	 Nível de Intensidade (NI): reflete a riqueza obtida por unidade de área, ou 
seja, o nível de eficiência técnico-econômica na conversão de bens eco-
lógicos derivados da base de recursos locais autocontrolada pelo NSGA 
em bens econômicos. Pode ser expresso de duas formas: a) o valor 
agregado por unidade de área (VA/ha), que indica o nível de eficiência 
obtido pelo acionamento do conjunto da força de trabalho alocada nas 
atividades produtivas; ou b) a renda agrícola por unidade de área (RA/ha),  
que indica o nível de eficiência obtido pela força de trabalho para a gera-
ção da parcela do VA diretamente apropriada pelo NSGA.

•	 Índice de Endogeneidade (IE = VA/RB): expressa a parcela da Renda 
Bruta gerada pelo trabalho executado na gestão do agroecossistema. 
Indica a proporção da renda total gerada pela conversão dos bens eco-
lógicos da base de recursos locais autocontrolada pelo NSGA em bens 
econômicos. O IE é aplicado como fator de correção sobre o índice 
convencional de intensidade (PB/ha) (FIGUEIREDO; CÔRREA, 2006), 
que mascara a eficiência técnica dos sistemas por não descontar os 
bens ecológicos exógenos consumidos no processo de trabalho.

•	 O Índice de Mercantilização (IM): em que IM = CP/CPT. Aqui, CP (cus-
tos produtivos) equivale aos custos dos recursos (insumos e serviços) 
incorporados ao processo de trabalho como mercadorias. Já o CPT 
(custos produtivos totais) corresponde à soma dos custos dos recur-
sos produtivos mercantis com os recursos produtivos reproduzidos 
pelo processo de trabalho em si (incluindo os insumos produzidos no 
próprio agroecossistema ou obtidos por relações de reciprocidade na 
comunidade). O IM indica o grau de dependência do agroecossistema 
em relação aos mercados de insumos e serviços.

•	 A produtividade do trabalho: é indicada por meio de três indicadores: o 
valor agregado por hora trabalhada (VA/HT); a renda agrícola por hora 
trabalhada (RA/HT); e o valor agregado por unidade de trabalho fami-
liar (VA/UTF), sendo a UTF uma unidade de equalização do trabalho 
correspondente a 2420 horas anuais. 

•	 A repartição do valor agregado por esfera de trabalho, por gênero e por 
geração: indica a contribuição proporcional dos diferentes segmentos 
do NSGA (homens, mulheres, adultos e jovens) e do trabalho desem-
penhado nas diferentes esferas de ocupações econômicas (mercantil 
e autoconsumo, doméstico e cuidados, participação social) à produ-
ção do VA total no período de um ano.
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•	 Renda Total (RT): equivale à soma da Renda Agrícola (RA) com as ren-
das transferidas por programas governamentais e/ou por parentes, 
com as rendas auferidas da pluriatividade. 

Além de apresentar um conjunto de tabelas e gráficos com os indicadores 
econômicos acima listados, a planilha compõe automaticamente um diagra-
ma síntese dos equivalentes monetários correspondentes aos fluxos econô-
mico-ecológicos que integram o processo de conversão de recursos em pro-
dutos (Figura 6). 

Duas relações econômicas representadas no diagrama expressam os pa-
drões de reprodução econômico-ecológica do agroecossistema. A primeira se 
refere ao balanço entre as receitas geradas pelos produtos vendidos e as des-
pesas incorridas com a mobilização de fatores de produção (insumos e ser-
viços) nos mercados (recursos produtivos mercantis). Esse balanço varia de 
acordo com a quantidade e o custo dos recursos mercantis consumidos, com 
a eficiência técnica na conversão dos recursos em produtos e com o preço 
dos produtos comercializados. A rentabilidade monetária bruta é o indicador 
diretamente derivado desse balanço. Embora seja de grande importância na 
definição das estratégias de reprodução adotadas pelos NSGAs, nos agroe-
cossistemas geridos segundo estilos empresariais esse indicador assume um 
papel central, uma vez que seus fluxos econômico-ecológicos são comanda-
dos essencialmente pela lógica do mercado.

A segunda relação corresponde ao balanço entre os recursos produtivos 
mercantis (insumos e serviços) e os recursos reproduzidos no processo de 

Procedimentos metodológicos
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trabalho no agroecossistema e/ou recebidos de terceiros por meio de relações 
de reciprocidade. Nos estilos de gestão de maior campesinidade, uma porcen-
tagem relativamente maior de recursos mobilizados para o processo de traba-
lho é reproduzida em ciclos produtivos anteriores, o que implica um maior grau 
de autonomia em relação aos mercados de insumos e serviços. Esse grau de 
autonomia (ou de dependência) é identificado pelo índice de mercantilização. 

Quando combinadas, essas duas relações expressam diferenças marcan-
tes entre os estilos de gestão econômico-ecológica dos agroecossistemas.  
Nos estilos de reprodução mais dependentes dos mercados (empresariais), os 
índices de mercantilização são maiores (mais próximos de 1), enquanto nos 
estilos relativamente autônomos e historicamente garantidos (maiores níveis 
de campesinidade), os índices de mercantilização tendem a ser menores (mais 
próximos de 0). 

FIGURA 6. Diagrama síntese dos fluxos econômico-ecológicos do agroecos-
sistema 
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O método Lume foi concebido e aperfeiçoa-
do no decorrer de vários anos por inter-
médio de aplicações práticas em diferen-

tes contextos e com objetivos variados. Este capítulo 
apresenta como o método foi utilizado para a condu-
ção da pesquisa Sistemas agrícolas familiares resi-
lientes a eventos ambientais extremos no contexto 
do semiárido brasileiro: alternativas para o enfrenta-
mento aos processos de desertificação e mudanças 
climáticas. Executada entre 2014 e 201731 a partir da 

31 O projeto foi financiado com recursos alocados à Chamada MCT/
CNPq/CT-Hidro N°36/2013, particularmente na linha temática Ma-
nejo da água e do solo em áreas de processo de desertificação.

Um exemplo da 
aplicação do método 
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parceria estabelecida entre a Articulação Semiárido Brasileiro (ASA) 32 e o Insti-
tuto Nacional do Semiárido (Insa/MCTI), a pesquisa teve por objetivo avaliar os 
efeitos de programas públicos voltados à promoção da segurança hídrica em 
comunidades rurais sobre os níveis de resiliência socioecológica da agricultura 
familiar na região. 

Concebidos e executados por organizações da sociedade civil desde o iní-
cio da década de 2000, os programas estão orientados a implantar infraestru-
turas hídricas de pequeno porte nos estabelecimentos e comunidades rurais 
do semiárido, com o objetivo de captar e armazenar a água das chuvas para 
atender a demandas de consumo humano (Programa P1MC) e de produção de 
alimentos (Programa P1+2)33. Rompendo com uma histórica tradição de inter-
venção pública focada exclusivamente na construção de grandes obras de in-
fraestrutura (barragens, açudes, adutoras), os programas oferecem propostas 
tecnológicas inovadoras destinadas ao abastecimento hídrico descentralizado 
da população rural. Inovaram também na perspectiva da ação pública, centra-
da na parceria entre as organizações da sociedade civil e o Estado, visando 
à promoção de dinâmicas de desenvolvimento rural endógeno34. Essas ino-
vações sociotécnicas representam uma mudança paradigmática na medida 
em que se orientam pela noção de convivência com o semiárido, em um claro 
contraste com a perspectiva de combate à seca que historicamente embasou 
as iniciativas estatais na região (SILVA 2006; CONTI; PONTEL, 2013).

Passados mais de 15 anos desde o início dos programas, no momento de 
realização da pesquisa, haviam sido construídas mais de 1,2 milhão de cister-
nas (primeira água), a maior parte delas por meio do P1MC, e mais de 100 mil 
infraestruturas hídricas (segunda água) por meio do P1+2 (MDSA, 2016). Em 
que pesem as evidências empíricas sobre os efeitos positivos dos programas 
na vida material de famílias e comunidades rurais da região35, um estudo sis-
32 A Articulação Semiárido Brasileiro (ASA) é uma rede formada por mais de três mil organizações da 
sociedade civil que atuam na proposição e execução de políticas de convivência com o semiárido. 
33 O Programa de Formação e Mobilização para a Convivência com o Semiárido – Um Milhão de Cis-
ternas Rurais (P1MC) destina-se à construção de cisternas para a captação e armazenamento de 
água das chuvas para o consumo humano. O Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2) destina-se 
à implantação de tecnologias voltadas a captar e armazenar água das chuvas visando à produção 
de alimentos. Para mais informações sobre os programas, acesse: http://www.asabrasil.org.br/.
34 O P1MC e o P1+2 reproduzem práticas e perspectivas coerentes com a noção de desenvol-
vimento rural endógeno, um padrão de desenvolvimento que se fundamenta na mobilização e 
na redinamização de recursos localmente disponíveis nos territórios rurais.
35 Dentre as mais ricas e abrangentes bases de evidência empírica sobre os efeitos desses 
programas na vida das famílias e comunidades rurais, destaca-se o acervo O Candeeiro, com-
posto pela coletânea de mais de 1.300 boletins informativos produzidos pelas organizações 
da ASA a partir da documentação de histórias de vida de pessoas e famílias beneficiadas com 
a instalação das infraestruturas hídricas pelos programas. O acervo está disponível em http://
www.asabrasil.org.br/acervo/o-candeeiro.

http://www.asabrasil.org.br/acervo/o-candeeiro
http://www.asabrasil.org.br/acervo/o-candeeiro
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temático abrangendo diferentes contextos socioambientais ainda não havia 
sido realizado. 

 A pesquisa ASA-Insa buscou preencher essa lacuna por meio da compila-
ção de ensinamentos úteis ao aprimoramento das políticas públicas tanto de 
adaptação às mudanças climáticas quanto de combate à desertificação no 
semiárido brasileiro. Ela foi conduzida em meio a um longo período de seca 
que colocou à prova a resiliência socioecológica dos agroecossistemas na re-
gião36. Partindo da premissa de que a resiliência resulta da interação dinâmica 
entre variáveis sociais e ecológicas, a pesquisa buscou descrever e analisar os 
efeitos das transformações estruturais e funcionais ocorridas em agroecos-
sistemas presentes em 10 territórios do semiárido após o envolvimento nos 
programas da ASA. Além da incorporação das infraestruturas hídricas como 
mediadores de fertilidade no metabolismo dos agroecossistemas (ver Capítulo 
4), esse envolvimento implicou a participação em atividades de intercâmbio de 
agricultor a agricultor e capacitações organizadas pelos programas. A Figura 7 
identifica os locais em que a pesquisa foi conduzida. O tamanho da amostra da 
pesquisa foi de aproximadamente 45 unidades familiares, embora o método 
tenha sido aplicado na íntegra (análise qualitativa e quantitativa) apenas em 10 
unidades, uma em cada território. 

36 Quando considerados os totais pluviométricos, esse período tem sido identificado como a 
maior seca dos últimos 100 anos (SILVA, 2017). Em que pese a severidade do fenômeno, é ge-
neralizada a convicção de que seus efeitos sociais negativos são significativamente menores 
quando comparados com períodos de seca anteriores (OSAVA, 2017).

Partindo da premissa de que a 
resiliência resulta da interação 
dinâmica entre variáveis sociais 
e ecológicas, a pesquisa buscou 
descrever e analisar os efeitos 
das transformações estruturais 
e funcionais ocorridas em 
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Um exemplo da aplicação do método 



77

FIGURA 7: Localização dos dez territórios em que a pesquisa foi realizada
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A amostragem não foi aleatória - a ideia foi analisar efeitos de trajetó-
rias de inovação desencadeadas a partir da instalação das infraestruturas 
hídricas. A hipótese testada foi a de que os programas da ASA exerceram 
um efeito-gatilho sobre as trajetórias de inovação sociotécnica na agricul-
tura familiar do semiárido. Isso significa que o desenvolvimento de disposi-
tivos de compensação dos efeitos da seca contribui simultaneamente para 
o aumento da resiliência socioecológica e para o incremento da intensidade 
econômica e da autonomia técnica, por meio do aumento da eficiência nos 
processos de conversão de fatores de produção da base de recursos auto-
controlada em renda. Colocando em outros termos: ao incidirem sobre a 
principal restrição ecológica dos agroecossistemas do semiárido - a defi-
ciência hídrica -, os programas da ASA contribuíram para ampliar as mar-
gens de manobra para que as famílias agricultoras desenvolvessem novas 
estratégias técnico-econômicas por meio da recombinação dos recursos 
sociomateriais localmente disponíveis.

O método Lume foi empregado para verificar essa hipótese. Os dados e in-
formações relacionados às trajetórias evolutivas dos agroecossistemas, bem 
como suas atuais configurações, foram levantados por meio de entrevistas se-
miestruturadas, sistematizados com auxílio de instrumentos de modelização 
e analisados qualitativa e quantitativamente. 

As variações nos níveis de responsividade, autonomia e intensidade dos 
agroecossistemas foram verificadas por meio da comparação de dois mo-
mentos das trajetórias dos agroecossistemas: imediatamente antes da ins-
talação das infraestruturas hídricas pelos programas da ASA (data variável 
segundo o agroecossistema) e no ano de realização das entrevistas (entre 
2014 e 2016). Em média, o período entre os dois momentos de avaliação foi 
de sete anos.

Trajetórias de inovação sociotécnica dos agroecossistemas

A análise das trajetórias de inovação sociotécnica constituiu uma eta-
pa central na avaliação das variações na responsividade. Ela envolveu a 
interpretação das informações registradas nas linhas do tempo dos agroe-
cossistemas e permitiu compreender os processos de estruturação de 
teias de inovações, nas quais as primeiras inovações criaram condições 
para o surgimento das subsequentes e assim sucessivamente (ver exem-
plo na Figura 8).

Um exemplo da aplicação do método 
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As linhas do tempo também revelaram que a concatenação das inovações 
no tempo e no espaço depende das realidades sociomateriais locais e evolui 
em função das oportunidades, restrições e objetivos estratégicos das famílias. 
Muitos dos estudos revelaram que parte da água armazenada nos novos re-
servatórios foi sistematicamente destinada à intensificação produtiva de quin-
tais domésticos. Essa opção fez com que esses espaços tenham ganhado 
maior relevância na economia dos agroecossistemas, seja ao produzir parcela 
significativa dos alimentos consumidos pelas famílias, seja por gerar volumes 
consideráveis de produções vendidas localmente in natura e/ou processadas. 

A produção animal foi outro importante campo de inovação nos agro
ecossistemas. Além de proporcionar maiores reservas de água para a des-
sedentação dos animais, as novas infraestruturas hídricas contribuíram para 
o aumento dos volumes de biomassa forrageira produzidos. Novas espécies 
forrageiras foram introduzidas, inclusive espécies nativas, assim como fo-
ram criados novos espaços de produção forrageira. Em muitas situações, o 
aumento dos planteis animais levou a um incremento da renda das famílias, 
bem como ao incremento dos volumes de esterco produzido. Dada à deman-
da mais elevada por reposição de fertilidade em novos espaços dos sistemas 
(como os quintais), o esterco passou a exercer papel essencial na reprodução 
técnica, deixando de ser vendido em algumas das situações estudadas. Bus-
cando melhorar a qualidade do fertilizante aplicado, outras inovações foram 
introduzidas, tal como esterqueiras e minhocários. Houve casos em que o es-
terco passou a ser valorizado para a produção de energia por meio da instala-
ção de biodigestores.   

Outras frentes de inovação, como o manejo da agrobiodiversidade, a 
rearborização com espécies multifuncionais e o processamento local da 
produção, também possibilitaram a expansão da teia de inovações em vá-
rias direções e domínios de trabalho. Com o auxílio dos diagramas de fluxo, 
podemos visualizar as mudanças no padrão metabólico dos agroecossis-
temas, aspecto expresso no aumento da densidade dos fluxos econômi-
co-ecológicos representados. De forma análoga aos processos ecológicos 
nos ecossistemas, ciclos de matéria e energia são produzidos na escala da 
paisagem agrícola, possibilitando que um mesmo fator de produção seja 
utilizado em processos subsequentes de conversão de bens ecológicos em 
bens econômicos. 

Esse aumento da densidade conectiva entre os componentes e subsiste-
mas torna o agroecossistema mais autônomo e flexível. Tais qualidades sis-
têmicas são particularmente importantes diante da instabilidade climática na 
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região, uma vez que contribuem para ampliar o leque de alternativas para a 
alocação dos recursos produtivos localmente disponíveis. Além disso, alguns 
mediadores de fertilidade (como silos e outras estratégias de armazenamento 
de forragem, espécies forrageiras, estocagem de esterco e bancos de semen-
tes) funcionam como estruturas de armazenamento de recursos produtivos 
durante períodos secos do ano ou em secas prolongadas, quando não estão 
naturalmente disponíveis para o processo de trabalho.

Um aspecto que sobressai na análise é que essas trajetórias nunca 
evoluem a partir de iniciativas isoladas das famílias agricultoras. A ativa 
participação das famílias em diferentes mecanismos associativos e de 
cooperação local é um elemento chave para que essas mudanças sejam 
adotadas. Nessa perspectiva, os agroecossistemas devem ser compreen-
didos como elementos estruturais de redes sociotécnicas constituídas em 
âmbito territorial.  

 Outro fator determinante na evolução dessas redes refere-se ao influxo de 
recursos públicos. Além dos programas executados pela ASA, as dinâmicas 
de desenvolvimento local mediadas perlas redes territoriais recebem recur-
sos financeiros e materiais de outras políticas e programas governamentais. 
Quando combinados sinergicamente com a base de recursos locais autocon-
trolados, esses recursos exógenos contribuem para impulsionar as trajetórias 
de inovação sociotécnica. 

As teias de inovação devem ser analisadas, portanto, a partir de três níveis 
de integração: do agroecossistema, do território e do Estado. A Figura 8 re-
presenta essa perspectiva multinível da teia de inovações incorporadas a um 
agroecossistema no estado de Sergipe após a introdução das infraestruturas 
proporcionadas pelos programas da ASA.

Essa representação esquemática permite identificar as teias estabelecidas 
entre as inovações impulsionadas pela instalação das infraestruturas hídricas. 
A ampliação da capacidade de armazenamento de água viabilizou o estabele-
cimento de novas atividades econômicas e/ou a intensificação produtiva de 
atividades previamente existentes. A partir daí, as inovações se desdobraram 
em várias direções, especialmente o beneficiamento e o escoamento comer-
cial da produção, assim como a produção e o processamento de insumos em-
pregados na produção vegetal e animal. 

O diagrama também revela que a teia de inovações evoluiu a partir da aqui-
sição de novos conhecimentos sobre práticas de manejo (principalmente por 
meio das trocas de agricultor a agricultor) e com a intensificação da participa-

Um exemplo da aplicação do método 
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ção das famílias em atividades cooperativas realizadas no âmbito territorial. 
Finalmente, destaca as contribuições específicas de políticas e programas pú-
blicos no desdobramento da teia no tempo. 

É importante destacar, no entanto, que frequentemente observam-se di-
ferentes trajetórias de desenvolvimento de agroecossistemas presentes em 
um mesmo território, muitas vezes acessando as mesmas políticas públicas. 
Esses contrastes revelam que as famílias agricultoras adotaram diferentes es-
tratégias, ou seja, estilos de gestão econômico-ecológicas. Em alguns casos, 
o agroecossistema se associa a redes sociotécnicas estruturadas na forma 
de cadeias verticais de produção especializada. Ao aplicar o método Lume em 
um outro estudo, apresentamos como essas trajetórias contrastantes resul-
tam em impactos igualmente contrastantes sobre as dinâmicas de desenvol-
vimento rural (PETERSEN; SILVEIRA, 2017).

FIGURA 8. Teia multinível de inovações em um agroecossistema após a inci-
dência dos programas da ASA 

Medindo impactos na autonomia e na responsividade

As Figuras 9, 10 e 11 expõem o efeito das teias de inovação sobre a auto-
nomia e a responsividade dos agroecossistemas.
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A Figura 9 compara autonomia a partir de duas perspectivas comple-
mentares: a) autonomia em relação aos mercados de insumos e serviços; e 
b) autonomia para investir a força de trabalho segundo os projetos estratégi-
cos das famílias. A primeira perspectiva é analisada empregando parâmetros 
associados aos níveis de autonomia/dependência em relação aos recursos 
produtivos mercantis (seção azul do gráfico). A segunda é analisada por meio 
de parâmetros associados a diferentes elementos da base de recursos auto-
controlada (seção vermelha do gráfico). 

A avaliação agregada dos parâmetros nas duas seções indica que o índi-
ce de autonomia médio dos agroecossistemas se elevou de 0,60 para 0,83 
(para mais detalhes sobre o método, consultar a seção Avaliação dos atributos 
sistêmicos no Capítulo 4). Embora a variação entre as curvas azul (antes da 
instalação das infraestruturas hídricas) e a vermelha (no momento de realiza-
ção das entrevistas) indique o incremento da autonomia nas duas seções do 
gráfico, é notável que as mudanças mais pronunciadas ocorreram na porção 
correspondente à base de recursos autocontrolada. Isso pode ser explicado 
pelo estado relativo dos parâmetros nos pontos de partida das trajetórias. En-
quanto os níveis de autonomia em relação aos mercados já se apresentavam 
relativamente elevados, os parâmetros relacionados à base de recursos auto-
controlada eram inicialmente mais reduzidos37.

37 Os dez agroecossistemas estudados representam o que a literatura convencionou denominar 
de agricultura tradicional, ou seja, um modo de produção que lança mão dos recursos locais e 
faz pouco uso de fatores de produção adquiridos nos mercados (SCHULTZ, 1983). Geralmente, 
o emprego reduzido de insumos comerciais resulta da baixa capacidade financeira das famílias. 
Implicaria, portanto, uma autonomia por restrição e não necessariamente por opção. Essa é a 
razão pela qual o crédito rural subsidiado costuma ser considerado um dos principais instrumen-
tos de políticas públicas para o fortalecimento da agricultura familiar. Nesse caso, a noção de 
fortalecimento está associada ao objetivo de transformar o estilo de gestão dos agroecossiste-
mas, convertendo a agricultura tradicional em agricultura empresarial. 

.... os agroecossistemas 
devem ser compreendidos 
como elementos 
estruturais de redes 
sociotécnicas constituídas 
em âmbito territorial.
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FIGURA 9. A autonomia dos dez agroecossistemas antes e depois da incidên-
cia dos programas da ASA
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Diferentemente das abordagens técnico-econômicas convencionais, sem-
pre voltadas a maximizar os resultados financeiros no curto prazo em detri-
mento da autonomia em relação aos mercados de insumos e serviços, as 
estratégias adotadas nos agroecossistemas avaliados buscam atender às 
necessidades econômicas imediatas das famílias agricultoras enquanto vão 
paulatinamente construindo um patrimônio familiar por meio do investimento 
sistemático do trabalho dentro e fora dos estabelecimentos. Essa estratégia 
explica o grande incremento identificado na base de recursos locais autocon-
trolada, uma variação multifacetada que envolve elementos materiais e imate-
riais do processo de trabalho, como explicamos a seguir.

Do ponto de vista material, há casos em que famílias se empenharam a 
adquirir um pequeno pedaço de terra, a partir do qual constituíram uma base 
segura para desencadear outras transformações (construção de casas, in-
fraestruturas hídricas, cercas, galinheiros e chiqueiros, biodigestores, ester-
queiras, sistemas de irrigação, etc). Ressalta-se, nesse sentido, a centralidade 
do acesso permanente e seguro à terra como condição indispensável para que 
novos investimentos materiais sejam realizados, configurando um processo 
de ampliação progressiva do capital agrário dos agroecossistemas.
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Ao desempenhar a função de mediadores da fertilidade, conforme descri-
to anteriormente, a nova infraestrutura ajuda a qualificar o processo de traba-
lho no agroecossistema, particularmente nas atividades de reprodução, bem 
como aquelas orientadas a expandir o seu capital ecológico (qualidade do 
solo, agrobiodiversidade, produção e transformação qualitativa da biomassa, 
estocagem de recursos produtivos, etc.).

Do ponto de vista imaterial, a base de recursos autocontrolada é ampliada 
com o aprimoramento dos conhecimentos associados ao processo de trabalho 
(capital humano) e pela qualidade e estabilidade das relações de cooperação e 
ajuda mútua estabelecidas em âmbito territorial (capital social). Por meio da par-
ticipação em associações, sindicatos, grupos informais, bancos de sementes, 
fundos rotativos solidários, feiras e outras organizações locais, as famílias acumu-
lam novos conhecimentos e acessam novos recursos materiais, sejam eles bens 
comuns cuja gestão é socialmente regulada na comunidade (sementes e outros 
elementos da biodiversidade, trabalho comunitário) ou bens públicos, redistribuí-
dos por políticas governamentais.

As variáveis associadas à construção do capital humano e social estão inti-
mamente ligadas ao nível de integração social dos membros do NSGA em redes 
sociotécnicas territoriais. Os parâmetros associados a esse aspecto também 
foram avaliados na pesquisa e indicam um aumento médio no índice de integra-
ção social de 0,5 para 0,9. Essas variações estão detalhadas na Figura 10. 

Um exemplo da aplicação do método 
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FIGURA 10. A participação social de dez NSGAs avaliados antes e depois da 
incidência dos programas da ASA
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Um significativo incremento no índice médio de responsividade também foi 
identificado nos dez agroecossistemas avaliados: de 0,39 para 0,79 (Figura 11).

FIGURA 11. A responsividade dos dez NSGAs avaliados antes e depois da inci-
dência dos programas da ASA
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Medindo impactos na intensidade dos agroecossistemas

As trajetórias de desenvolvimento dos dez agroecossistemas estudados 
podem ser caracterizadas como processos de intensificação dirigida pelo tra-
balho. Os aumentos dos níveis de intensidade foram identificados por meio 
da análise econômica comparativa entre os momentos anterior e posterior à 
introdução das infraestruturas hídricas. Para a realização dessa operação, os 
dados relacionados aos fluxos econômico-ecológicos descritos na etapa da 
modelização dos agroecossistemas foram quantificados e processados para 
a geração de variados indicadores de desempenho econômico. Em seguida, 
sempre em colaboração com os membros das famílias agricultoras, a análise 
econômica foi refeita por meio da subtração dos dados relacionados aos flu-
xos gerados a partir da introdução das inovações.

FIGURA 12. Aumento percentual do Produto Bruto (PB) dos dez agroecossiste-
mas antes e após a incidência dos programas da ASA
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A Figura 12 compara o Produto Bruto (PB) entre os dois momentos da tra-
jetória de cada um dos dez agroecossistemas analisados. Embora tenha sido 
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identificada uma grande variação entre os níveis percentuais de incremento 
no PB (entre 1% e 104%), a tendência generalizada é de crescimento - com um 
aumento médio de 26%.

Ao contrário das trajetórias de desenvolvimento fundamentadas na 
especialização produtiva e nas economias de escala, as tendências de in-
tensificação verificadas não afetaram os níveis de autonomia dos agroe-
cossistemas em relação aos mercados de insumos e serviços (Figura 9). 
Isso significa que o crescimento no PB resulta de um aumento do valor 
agregado (29% em média), ou seja, da nova riqueza produzida pelo traba-
lho das famílias. Esse aspecto pode ser visualizado na Figura 13, assim 
como as variações percentuais em outros indicadores econômicos dos 
agroecossistemas.  

O incremento médio em 26% do PB diante do aumento médio de apenas 
3% do valor dos consumos intermediários reflete a existência de um padrão 
endógeno de crescimento econômico. Isso significa uma lógica ancorada na 
ampliação da base de recursos locais autocontrolada pelas famílias e comuni-
dades rurais. A constatação dessa expansão em termos numéricos confirma 
a análise qualitativa representada na Figura 9. Em outros termos, demonstra 
o investimento sistemático em trabalho por parte dos agricultores na restrutu-
ração dos agroecossistemas e na configuração de novas relações com o seu 
entorno socioecológico.

FIGURA 13. Variação média de indicadores econômicos antes e após a inci-
dência dos programas da ASA sobre os dez agroecossistemas estudados
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A contínua ampliação da base de recursos autocontrolada pode ser com-
preendida como o aumento do capital por meio do qual as famílias susten-
tam suas economias. No entanto, o conceito de capital é aqui empregado na 
perspectiva chayanoviana, e não no sentido clássico definido por Marx. Aqui, 
capital se refere ao patrimônio familiar, isto é, aos meios de produção criados 
e controlados pela família no decorrer de seu ciclo de vida. Os valores envol-
vidos no capital familiar não se resumem aos valores de troca. Os estoques 
de água, forragens, sementes e esterco, por exemplo, possuem valor de uso 
já que são empregados na reprodução do próprio agroecossistema. Por meio 
do processo de trabalho, esses valores se convertem em solos férteis e em 
criatórios e cultivos saudáveis. Esse aumento de capital ecológico também se 
converte, por meio do trabalho do NSGA, em aumento no valor da produção. 
Todas essas conversões dependem essencialmente de investimento em tra-
balho qualificado e não de capital financeiro. 

Nesse estilo de organização do trabalho no agroecossistema, a produção 
econômica e a reprodução ecológica se interrelacionam organicamente em 
um único processo no qual o trabalho humano e os serviços ecossistêmicos  
integram-se sinergicamente, configurando uma dinâmica de coprodução na 
escala da paisagem agrícola. Em termos econômicos, o incremento do valor 
agregado (ou renda do trabalho) no decorrer das trajetórias analisadas reflete 
o aprimoramento desses processos de coprodução, ou seja, a intensificação 
orientada pelo trabalho.

Além do trabalho dedicado à construção e reprodução do capital ecológico 
(aqui entendido como uma reciprocidade ecológica), grande investimento em 
trabalho é realizado também no sentido de criar, fortalecer e reproduzir dispo-
sitivos de ação coletiva no âmbito das comunidades e territórios em que as 
famílias vivem e produzem (bancos de sementes comunitários, pastagens co-
munitárias, feiras agroecológicas, intercâmbios de agricultor a agricultor, fun-
dos de financiamento solidário, atividades coletivas de beneficiamento, etc.). 
De um lado, esse trabalho na esfera da participação social permite o acesso 
a ativos ecológicos de uma base de bens comuns, o que reduz os custos fi-
nanceiros com insumos. Por outro, esse investimento em atividades coopera-
tivas é recompensado pela mobilização de trabalho de terceiros por meio de 
relações de reciprocidade, contribuindo para um maior nível de apropriação do 
valor agregado pelas famílias agricultoras. Esse aspecto se reflete economica-
mente no significativo incremento médio das rendas agrícolas nos agroecos-
sistemas (Figura 13). Essas rendas, que correspondem à parte limpa do valor 
bruto da produção (ZHAO; PLOEG, 2014), podem ou não ser convertidas nos 
mercados. Nos agroecossistemas estudados, a parte convertida em moeda 

Um exemplo da aplicação do método 



89

(rendas agrícolas monetárias) teve um incremento médio de 32% enquanto a 
parcela consumida diretamente pelas famílias (rendas não monetárias ou de 
autoconsumo) aumentou 22% em média. 

Uma análise substantiva da economia dos agroecossistemas

Ao contrário das abordagens convencionais da análise econômica, centra-
das nas escolhas subjetivas entre usos alternativos de meios escassos, a aná-
lise proposta pelo método Lume emprega uma abordagem substantiva da eco-
nomia (POLANYI, 2012). Isso significa que a economia do agroecossistema é 
interpretada como um processo de geração e coordenação de fluxos de bens 
e serviços entre os domínios da natureza, da comunidade, dos mercados e do 
Estado visando à satisfação de necessidades efetivas (materiais e não mate-
riais) do NSGA nos curto, médio e longo prazos. Esse foco sobre a satisfação 
das necessidades dirige a atenção da análise para as formas de alocação do 
trabalho no tempo e no espaço pelos NSGAs (e por seus segmentos internos). 
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Por meio de diferentes recortes analíticos referenciados à origem das ren-
das e à alocação dos tempos de trabalho, o método Lume dá visibilidade a 
relações sociais e políticas de grande relevância para os debates contempo-
râneos sobre as contribuições da agricultura familiar para o desenvolvimento 
rural e a segurança alimentar (HLPE, 2013; FAO, 2014) e, em sentido mais am-
plo, para o alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável das Nações 
Unidas (ODS) (ONU, 2015; PETERSEN; ARBENZ, 2018).

Entre as possibilidades do método Lume para a a análise agregada dos 
dados gerados pela contabilização dos fluxos econômico-ecológicos, destaca-
mos aqui três aspectos importantes revelados pela pesquisa ASA-Insa:

1.	 As fontes de renda das dez famílias entrevistadas.

2.	 As diferentes contribuições de homens e mulheres para a produção de 
riqueza dos NSGA.

3.	 O resultado econômico de cada um dos subsistemas.

Fontes de renda

A Figura 14 apresenta a contribuição da renda agrícola, da renda não agrí-
cola (pluriatividade) e das transferências de renda (programas públicos ou re-
messas de parentes) para a renda média anual total das famílias entrevistadas.

FIGURA 14. Composição da renda média total 
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Três considerações podem ser feitas a partir dos dados apresentados: 
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a)	 Metade da renda total das famílias foi proveniente do trabalho agrí-
cola. Considerando que os dados foram coletados em anos de seca, 
quando a produtividade do trabalho agrícola tende a diminuir abrup-
tamente, podemos supor que em anos normais a contribuição (tanto 
proporcional quanto absoluta) das rendas agrícolas seja significativa-
mente superior. 

b)	 A pluriatividade gerou 23% das rendas das famílias, o que confirma 
que o investimento em trabalho para a geração de rendas não agrí-
colas é uma estratégia extremamente importante para a reprodução 
material da agricultura familiar, assim como para a sua integração 
à sociedade contemporânea (CARNEIRO, 1998; SCHNEIDER, 2001). 
Longe de sinalizar uma tendência ao abandono da prática da agricul-
tura e do mundo rural, como alguns teóricos já chegaram a sugerir 
(GRAZIANO DA SILVA, 2002), ela expressa uma estratégia de resistên-
cia e projeção para o futuro por meio da diversificação dos meios de 
vida (NIEDERLE; GRISA, 2008).

c)	 As transferências de renda (aportes do Estado, como políticas de 
seguridade social e seguro agrícola) contribuíram com 27% da 
renda média total das famílias entrevistadas. Embora essa pro-
porção possa variar de ano a ano em função do desempenho das 
atividades agrícolas, esses recursos exercem funções muito re-
levantes para as economias dos agroecossistemas. Ao reduzir a 
condição de vulnerabilidade social das famílias rurais mais empo-
brecidas, eles ampliam substancialmente as margens de manobra 
para que elas invistam seu trabalho na contínua ampliação da sua 
própria base de recursos. Portanto, além de atender as necessi-
dades materiais mais prementes, o aporte regular de recursos fi-
nanceiros redistribuídos pelo Estado contribui (direta ou indireta-
mente) para melhorias estruturais nos agroecossistemas. Assim, 
quando combinadas com estratégias múltiplas para a emanci-
pação econômica e política, essas transferências geram efeitos 
multiplicadores sobre o desenvolvimento da agricultura familiar. 

Essa última consideração é particularmente importante para as mulheres 
agricultoras, para quem o acesso direto a recursos financeiros constitui um 
potente instrumento de emancipação em uma sociedade estruturalmente de-
sigual e culturalmente patriarcal.
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A contribuição de homens e mulheres para a produção de 
riquezas

O segundo aspecto está diretamente relacionado às desigualdades de 
gênero culturalmente arraigadas na organização econômica da agricul-
tura familiar. O método permite verificar as contribuições proporcionais 
de homens e mulheres à produção da riqueza pelos NSGAs. Com base 
em dados médios da economia dos dez agroecossistemas estudados, as 
Figuras 15, 16 e 17 apresentam esse percentual do valor agregado sob 
diferentes pontos de vista. A Figura 15 compara a contribuição do trabalho 
dos homens e das mulheres chefes de família para o valor agregado, assim 
como permite identificar dois aspectos principais: a) em termos absolutos, 
a contribuição das mulheres para a geração do valor agregado é 11% supe-
rior à dos seus companheiros; b) há um grande contraste entre os gêneros 
no que se refere à alocação de tempo nas diferentes esferas de ocupação. 
Enquanto a maior parcela do tempo das mulheres é dedicada às atividades 
relacionadas ao trabalho doméstico e de cuidados (55%), a maior parte do 
tempo dos homens (73%) é voltada às atividades de produção mercantil e 
de autoconsumo. 

FIGURA 15: Contribuição média anual para o valor agregado do trabalho de 
homens e mulheres chefes de família 
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Essas diferenças na alocação dos tempos de trabalho entre homens e mu-
lheres também é visualizado na Figura 16, sendo que dessa vez contabiliza a 
contribuição de todos os homens e mulheres dos dez NSGAs estudados, e não 
apenas a dos chefes de família. O gráfico realça dois aspectos importantes: a) 
37% do tempo de trabalho dos NSGAs é alocado em atividades consideradas 
tipicamente como reprodutivas (trabalho doméstico e de cuidados e partici-
pação social), revelando a importância desse trabalho para a economia dos 
agroecossistemas; e b) as mulheres assumem 82% da carga de trabalho nas 
esferas de trabalho reprodutivo (chegando a 86% quando o foco é exclusivo na 
esfera de trabalho doméstico e de cuidados). 

FIGURA 16. Contribuição média anual para o valor agregado do trabalho de 
todos os membros da família
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A Figura 17 proporciona uma comparação mais precisa entre as tarefas de 
homens e mulheres na gestão dos agroecossistemas.  Nesse caso, as propor-
ções dos tempos dedicados às distintas esferas de trabalho foram dimensio-
nadas por meio da equivalência a uma unidade de trabalho contratado (UTC), 
isto é, a um período de 2.105 horas anuais, com base em jornadas de trabalho 
de oito horas conforme a legislação trabalhista no Brasil.  
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FIGURA 17: Alocação do tempo de homens e mulheres nas diversas esferas de 
trabalho nos dez agroecossistemas estudados 
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Os pontos focais analíticos aqui propostos ajudam a lançar luz sobre o 
papel crucial das mulheres em todas as esferas de trabalho no agroecossiste-
ma. Algo que é ofuscado nas análises econômicas convencionais, apesar de 
ser fundamental para a reprodução social da agricultura familiar. Ao revelar 
a pesada carga de trabalho das mulheres e os vínculos indissociáveis entre 
as chamadas esferas do trabalho produtivo e reprodutivo, o método produz 
evidências consistentes para desafiar ideias culturalmente arraigadas que 
relegam as atividades domésticas e de cuidado à categoria de não trabalho, 
assim como reduzem o trabalho das mulheres nas várias esferas de produção 
mercantil à categoria de ajuda. Ao chamar a atenção para esses aspectos, re-
conhecendo e valorizando as diversas formas de inserção econômica das mu-
lheres, o método contribui para realçar caminhos e potencialidades latentes 
para conectar a análise da vida material da agricultura familiar à luta feminista 
pela emancipação política e econômica das mulheres.

Resultado econômico dos subsistemas

O terceiro aspecto revelado pelos dados está relacionado ao resultado 
econômico de cada um dos subsistemas, chamando a atenção para duas 
características particularmente importantes para a economia da agricultura 

Um exemplo da aplicação do método 
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familiar. Em primeiro lugar, permite visualizar as contribuições de cada sub-
sistema para o funcionamento dinâmico do agroecossistema como um todo. 
Essas contribuições podem ser medidas em valores de troca (a produção co-
mercializada) e em valores de uso (a produção consumida diretamente pelas 
famílias e os insumos consumidos nos processos produtivos subsequentes). 
Como a abordagem analítica convencional adota a rentabilidade monetária 
como o principal indicador de eficiência técnico-econômica, as contribuições 
dos subsistemas para a reprodução socioecológica são consideradas como 
não relevantes. Em segundo lugar, essa discriminação da economia do agroe-
cossistema segundo suas subunidades de gestão de trabalho agrícola permite 
discernir as variações nos níveis de intensidade entre os subsistemas. 

Ambos os aspectos foram revelados na análise dos dez agroecossistemas 
estudados. Isso mostra que, nos anos em que os dados econômicos foram 
coletados, os quintais domésticos responderam, em média, por 34% do va-
lor agregado, embora ocupassem parcela diminuta dos espaços físicos dos 
agroecossistemas. Pouco mais da metade desse valor (51%) foi convertido em 
renda monetária - o restante foi consumido pelas próprias famílias.
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Além de reiterar a importância do trabalho das mulheres para o resultado 
econômico dos agroecossistemas como um todo, esses dados mostram o pa-
pel significativo dos quintais para a construção da resiliência dos agroecossis-
temas. Afinal, apesar dos anos consecutivos de seca, os quintais continuaram 
a produzir, ao contrário de outros subsistemas, que foram temporariamente 
desativados ou viram sua produção despencar.

Principais conclusões da pesquisa

Ao descrever e analisar as trajetórias de desenvolvimento dos agroecos-
sistemas, a pesquisa mostrou como os recursos públicos redistribuídos pelo 
Estado por meio de diferentes políticas e programas foram decisivos para o 
aumento da intensidade econômica, da autonomia técnica e da resiliência so-
cioecológica da agricultura familiar. Ao mesmo tempo, mostrou como esses 
recursos públicos foram canalizados por redes sociotécnicas de âmbito terri-
torial para serem combinados sinergicamente com recursos endógenos (eco-
lógicos e sociais), contribuindo para a expansão gradativa da base de recursos 
locais e autocontrolados das famílias e comunidades rurais.

Por meio de avaliações qualitativas e quantitativas, a pesquisa confirmou 
os efeitos positivos dos programas públicos cogeridos pela ASA sobre a resi-
liência da agricultura familiar na região semiárida brasileira. Além disso, de-
monstra que esses programas estão contribuindo para promover trajetórias de 
desenvolvimento rural que reconciliam a intensificação da produção econômi-
ca com a reprodução ecológica. Isso tem permitido reverter processos de de-
sertificação em curso na região e, simultaneamente, promover a emancipação 
econômica de uma parcela da população socialmente mais vulnerável.

.... o método contribui 
para realçar caminhos e 
potencialidades latentes 
para conectar a análise da 
vida material da agricultura 
familiar à luta feminista 
pela emancipação política 
e econômica das mulheres.

Um exemplo da aplicação do método 
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03
Considerações finais

O método Lume propõe novas aborda-
gens para a análise de agroecossiste-
mas geridos pela agricultura familiar. 

Ao conceber os agroecossistemas como unidades 
de gestão econômica-ecológica situadas em ter-
ritórios específicos, ele contribui para lançar luzes 
sobre relações sociais e de poder que condicionam 
os processos de trabalho na agricultura familiar, 
mas que são obscurecidas ou descaracterizadas 
pelas teorias hegemônicas que informam o dese-
nho de programas e políticas públicas para a agri-
cultura e os sistemas alimentares. O método dia-
loga com teorias críticas da Economia formuladas 
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exatamente para revelar dimensões da vida social e do trabalho ocultadas pelo 
pensamento econômico ortodoxo.

O emprego do método tem contribuído para revelar as crescentes contradi-
ções entre os postulados científicos da modernização agrícola e os resultados 
de sua aplicação prática em diferentes contextos socioambientais. Ao mesmo 
tempo, tem sido de grande utilidade no apoio a pesquisas participativas sobre 
os efeitos multidimensionais positivos do desenvolvimento agrícola orientado 
pelo paradigma agroecológico.

Ao ser aplicado na análise das realidades agrárias em territórios específicos, 
o método tem contribuído para superar as delimitações normativas dualistas 
que procuram representar a complexidade da agricultura em categorias estan-
ques, como grandes e pequenos produtores, empresários e camponeses, con-
solidados e periféricos ou agroecológicos e não agroecológicos. A abordagem 
proposta procura situar os agroecossistemas no vasto espectro de diferentes 
níveis de campesinidade das estratégias de reprodução econômico-ecológica 
da agricultura familiar38. Mais especificamente, procura analisar como os re-
cursos produtivos são mobilizados, combinados e convertidos em valores de 
uso e de troca por meio do processo de trabalho agrícola. 

Por meio dessa abordagem focada na dimensão sociomaterial da orga-
nização do trabalho e das trajetórias de desenvolvimento dos agroecossiste-
mas, o método tem mostrado grande utilidade para a avaliação de políticas 
públicas. Os instrumentos que propõe para descrever e analisar dinâmicas de 
desenvolvimento rural ressaltam o fato de que as transformações nos agroe-
cossistemas são fortemente impulsionadas pelas respostas de atores locais 
(individuais e/ou coletivos) às restrições e oportunidades colocadas pelos con-
textos político-institucionais e ecológicos em que vivem e produzem. Essa foi 
uma característica chave na pesquisa sobre os efeitos de programas públicos 
executados pela ASA sobre as trajetórias de desenvolvimento da agricultura 
familiar em dez territórios do semiárido brasileiro.  

Ao contrário dos enfoques convencionais de análise de políticas públicas 
geralmente centrados na aferição do alcance de atividades meio39, o método 

38 Segundo Long e Ploeg (1991), as classificações convencionalmente empregadas na análise 
das realidades agrárias atuam como guias para a redistribuição dos recursos públicos aos 
diferentes tipos de unidades de produção. Nesse sentido, envolvem um exercício considerável 
de poder já que são empregados para legitimar determinados projetos político-econômicos 
em detrimento de outros. Por essa razão, a perspectiva agroecológica emprega abordagens 
que captam a heterogeneidade da agricultura familiar e que refletem as racionalidades econô-
micas adotadas na gestão dos agroecossistemas. 
39 As avaliações de políticas públicas muito frequentemente se restringem à aferição de ativi-

Considerações finais
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tem como foco a avaliação dos objetivos finalísticos associados ao fortaleci-
mento dos meios e modos de vida da agricultura familiar. Nesse sentido, apre-
senta-se como uma contribuição para a identificação dos variados efeitos po-
sitivos da Agroecologia para o conjunto da sociedade (promoção da soberania 
e segurança alimentar e nutricional, conservação da agrobiodiversidade, cons-
trução de resiliência socioecológica, geração de trabalho e renda, abertura para 
novos horizontes para a juventude rural, empoderamento das mulheres, etc.).

Em síntese, o método Lume contribui para superar o viés do produtivis-
mo economicista que prevalece nas análises convencionais das trajetórias de 
desenvolvimento rural e agrícola. No lugar das perspectivas mecanicistas e 
positivistas no estudo da economia agrícola, a abordagem analítica proposta 
apreende a agricultura como a arte da coprodução entre humanos e os demais 

dades meio dos processos de desenvolvimento rural, como em termos do volume de recur-
sos financeiros executado, o número de equipamentos vendidos, o número de infraestruturas 
construídas, o número de famílias participantes de atividades de capacitação, etc. Um dos 
exemplos mais eloquentes e irônicos dessa visão restrita nos processos de avaliação de po-
líticas foi a adoção do indicador número de tratores vendidos como um dos principais meios 
de verificação do sucesso de um programa público que não poderia ser mais explícito quanto 
ao seu objetivo: o Pronaf Mais Alimentos. Não é de surpreender que, em muitas situações, o 
aumento do número de tratores tenha resultado na redução da produção de alimentos.
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seres da natureza viva. Por essa razão, a dimensão subjetiva e o caráter apro-
ximativo das análises propostas são diretamente vinculadas ao entendimento 
de que o agroecossistema corresponde a um ecossistema cultivado, social-
mente gerido.  

A atual configuração do método expressa o resultado de uma construção 
coletiva, moldada gradativamente ao longo do tempo a partir de sua aplicação 
para o estudo de diferentes dimensões relacionadas à reprodução socio- 
-econômica da agricultura familiar. Como todo conhecimento, a proposta aqui 
apresentada tem como uma de suas principais vocações ser continuamente 
aperfeiçoada por meio da confrontação com diferentes realidades e com ou-
tras abordagens metodológicas igualmente motivadas pelo propósito de com-
preender e contribuir para o reconhecimento e o fortalecimento dos agroecos-
sistemas de gestão camponesa.
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Anexo
Parâmetros e critérios para avaliação de atributos sistêmicos 

TABELA A1. Autonomia

Parâmetro Critérios

Re
cu

rs
os

 p
ro

du
tiv

os
 m

er
ca

nt
is

Terra de terceiros
Autonomia em relação ao uso da terra em regime de 
aluguel, arrendamento e outros esquemas de paga-
mento pelo direito de uso.

Sementes, mudas, 
material de 
propagação, crias

Autonomia em relação à aquisição de recursos genéti-
cos utilizados no agroecossistema.

Água
Autonomia em relação à aquisição de água para consu-
mo humano, doméstico, agrícola e pecuário.

Fertilizantes
Autonomia em relação aos insumos para a regenera-
ção da fertilidade do solo de origem comercial.

Forragem/ração
Autonomia em relação às fontes de alimentação ani-
mal de origem comercial.

Trabalho de terceiros

Autonomia em relação à contratação de serviços de 
terceiros para realizar atividades relacionadas à gestão 
de agroecossistemas (em todas as esferas de trabalho: 
mercantil e de autoconsumo; doméstico e de cuidado; 
participação social).

Ba
se

 d
e 

re
cu

rs
os

 
au

to
co

nt
ro

la
da

Autoabastecimento 
alimentar

Nível de abastecimento alimentar do NSGA (em quan-
tidade, qualidade e diversidade) a partir da produção 
gerada no próprio agroecossistema e/ou produção 
doada por membros da comunidade por meio de rela-
ções de reciprocidade.

Equipamentos e 
infraestrutura

Capital fixo do agroecossistema, ou seja, nível de es-
truturação do agroecossistema. Nota: a avaliação do 
capital fixo procura identificar quaisquer restrições 
ao desempenho do agroecossistema econômico e à 
qualidade de vida do NSGA devido à insuficiência de in-
fraestruturas (habitação, cercas, currais, eletrificação, 
etc.) e equipamentos (máquinas forrageiras, carros, 
tratores, tanques, esterqueiras, etc.).
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Parâmetro Critérios
Ba

se
 d

e 
re

cu
rs

os
 a

ut
oc

on
tr

ol
ad

a

Força de trabalho

Disponibilidade quantitativa e qualitativa da força de tra-
balho do NSGA efetivamente alocada para a gestão de 
agroecossistemas. Nota: Essa avaliação permite iden-
tificar possíveis restrições ao desempenho econômico 
do agroecossistema devido à insuficiência de força de 
trabalho disponível. A quantidade de trabalho está as-
sociada ao número de pessoas e ao tempo que elas de-
dicam às tarefas de gestão de agroecossistemas (em 
todas as esferas de trabalho). A qualidade do trabalho 
corresponde ao nível de conhecimento associado às 
atividades realizadas no agroecossistema. Presume-se 
que quanto maior o domínio do conhecimento relacio-
nado ao trabalho realizado no agroecossistema, maior 
a qualidade e a eficiência do trabalho. Nesse sentido, 
investir tempo para participar das atividades de capaci-
tação e troca de experiências contribui para aumentar a 
base de conhecimentos associados ao trabalho.

Disponibilidade de 
forragem/ração 

Biomassa forrageira produzida no agroecossistema ou 
livremente apropriada em terras comunais. Nota: Essa 
avaliação permite identificar a existência de deficiências 
quantitativas ou qualitativas no fornecimento anual de 
alimentação animal.

Fertilidade do solo

Qualidades químicas, físicas e biológicas dos solos 
trabalhados pelo NSGA. Nota: Como essas qualidades 
podem ser aperfeiçoadas ou podem se deteriorar ao 
longo do tempo em função das práticas de manejo 
adotadas, essa avaliação ajuda a identificar processos 
de mudança qualitativa, bem como aspectos positivos 
ou negativos nas estratégias técnicas adotadas para 
reproduzir a fertilidade do solo.

Disponibilidade  
de água

Disponibilidade de água para atender os consumos 
humano, pecuário e agrícola no agroecossistema
Aspectos a considerar ao analisar esse critério:
1) volume e estabilidade do abastecimento natural 
(chuvas, rios, lençóis freáticos, águas subterrâneas, 
etc.). 2) infraestruturas de coleta, armazenamento e 
distribuição de água para diferentes consumos.

Biodiversidade

Abrange a biodiversidade planejada (diversidade de 
espécies vegetais e animais manejadas, considerando 
a variabilidade intraespecífica e a diversidade interes-
pecífica), bem como a biodiversidade associada (diver-
sidade espontânea/ de espécies silvestres). Nota: Um 
fator decisivo nessa avaliação é a capacidade de adap-
tação local dos genótipos às condições ecológicas e 
de manejo, assim como a adequação às preferências 
culturais. Outro aspecto a ser considerado diz respeito 
aos serviços ecológicos prestados pela biodiversidade 
na escala da paisagem agrícola (ciclagem de nutrien-
tes, promoção de microclimas favoráveis, economia 
de água, regulação de populações de insetos-praga e 
organismos patogênicos, etc.)
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Disponibilidade  
de terra

Extensão territorial do agroecossistema, ou seja, o es-
paço ambiental no qual o NSGA se apropria dos bens 
ecológicos para convertê-los em bens econômicos. 
Nota: Além de considerar a extensão física da parcela 
de terra explorada diretamente, essa avaliação deve 
levar em conta o grau de domínio do NSGA sobre a 
gestão do espaço trabalhado. Quando o NSGA detém 
a propriedade da terra, ele exerce o domínio completo 
da gestão do espaço. Caso contrário, quando trabalha 
na terra gerida por terceiros, a governança do NSGA é 
limitada por regimes em que não há estabilidade de 
acesso e liberdade para manejar o recurso. Uma maior 
disponibilidade de terras e/ou maior segurança de 
acesso e uso desse fator de produção leva à expansão 
da base de recursos autocontrolada do NSGA. Essa 
é uma avaliação chave para a compreensão das es-
tratégias econômicas da agricultura familiar por duas 
razões. Primeiro, ajuda a identificar potenciais garga-
los no desempenho econômico do agroecossistema 
relacionados à limitação do acesso à terra. Segundo, 
contribui na identificação das estratégias adotadas 
pelo NSGA ao longo dos anos para expandir a base 
territorial que explora e controla.

 
TABELA A2. Responsividade

Parâmetro Critérios

Biodiversidade (planejada 
ou associada)

Diversidade, adaptabilidade e funções ecológicas dos re-
cursos genéticos vegetais e animais mantidos no agroe-
cossistema. Níveis mais altos de diversidade e adapta-
bilidade dos recursos genéticos proporcionam melhores 
condições para gerenciar os riscos associados aos efei-
tos sazonais e perturbações ambientais e/ou econômicas 
imprevistas. Além disso, as funções ecológicas geradas 
pela biodiversidade contribuem para melhorar a ciclagem 
dos nutrientes, a economia da água e a regulação das po-
pulações de insetos-praga e organismos patogênicos. 

Diversidade de mercados 
acessados

Variedade de circuitos comerciais utilizados para escoar 
a produção do agroecossistema. Essa avaliação consi-
dera os mercados em diferentes níveis de formalização. 
Por exemplo: vizinhança, venda a intermediários, feiras, 
supermercados, empresas, mercados institucionais, etc.

Diversidade de rendas 
(agrícola e não agrícola)

Itens que compõem a renda agrícola (monetária e não 
monetária) e a renda gerada pelo trabalho não agrícola. 
As rendas obtidas regularmente por meio de programas 
de transferência do Estado ou remessas de parentes tam-
bém são consideradas.

Anexo
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Estoques de recursos

Recursos produtivos armazenados no agroecossistema 
para serem utilizados nos ciclos de produção subsequen-
tes. Eles são geralmente estocados em infraestruturas do 
agroecossistema (mediadores de fertilidade). Exemplos: 
água, sementes, forragens, adubos orgânicos. Podem tam-
bém ser mobilizados a partir de estoques comunitários 
(bancos de sementes, reservatórios de água, viveiros, etc.) 
O uso desse critério está relacionado aos efeitos (positivos 
e negativos) da evolução desses estoques sobre a estabili-
dade do agroecossistema.

Estoques vivos

Estoques em pé presentes no agroecossistema. Funcio-
nam como uma reserva de recursos estratégicos mobiliza-
dos em momentos críticos de crise econômica, ecológica 
e/ou em extremos climáticos. Também podem ser usados 
para investimentos estruturais no sistema. Exemplos: re-
banhos formados e/ou reservados para esse fim, campos 
de produção de forragem, recursos florestais, etc.

TABELA A3. Integração social (do NSGA)

Parâmetro Critérios

Participação em espaços 
político- organizativos

Nível de interação de um ou mais membros do NSGA em 
organizações de caráter político-organizativo. Destaca-se 
nesse critério de avaliação a participação em sindicatos, 
cooperativas, associações comunitárias, grupos de mulhe-
res e jovens e outras organizações relacionadas ao acesso 
ou à defesa de direitos sociais e políticos.

Acesso a políticas 
públicas

Grau de acesso aos recursos redistribuídos pelo Estado 
por meio de políticas públicas. Esses recursos podem ser 
acessados diretamente dos órgãos oficiais ou interme-
diados por organizações da sociedade civil. Esse critério 
de avaliação considera a diversidade de políticas acessa-
das, bem como a regularidade do acesso por um ou mais 
membros do NSGA. Os recursos públicos acessados po-
dem ser ou não investidos diretamente no agroecossiste-
ma. A avaliação inclui políticas agrícolas (crédito, serviços 
de extensão, etc.), sociais (transferências de renda, se-
guridade social, etc.), infraestrutura (luz, manutenção de 
estradas públicas, etc.), saúde e educação.

Participação em redes 
sociotécnicas de 
aprendizagem 

Interação de um ou mais membros do NSGA em proces-
sos de aprendizagem relacionados diretamente à qualifi-
cação do trabalho na gestão de agroecossistemas. Essa 
avaliação deve considerar os processos de aprendizagem 
continuada, sejam eles formais ou informais, o que
inclui a participação sistemática em atividades de capaci-
tação, intercâmbios, pesquisas participativas, seminários, 
oficinas, etc. Os processos de educação formal ofereci-
dos pelo Estado devem ser considerados no parâmetro 
acesso a políticas públicas.
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Participação em 
dispositivos de ação 
coletiva (organizações 
dedicadas à governança 
de bens comuns)

Interação de um ou mais membros do NSGA em ações 
coletivas visando a governança de bens comuns em âm-
bito comunitário ou territorial. Essa interação correspon-
de ao tempo dedicado à gestão de instalações comuni-
tárias (bancos de sementes, agroindústria, máquinas, 
carros, etc.), recursos naturais de apropriação coletiva 
(pastagens, terras agrícolas, sementes, animais, reser-
vas de água, etc.), mercados locais (feiras), sistemas de 
trabalho cooperativo (grupos de trabalho, mutirões, etc.), 
fundos rotativos solidários, etc. Nota: Os processos locais 
de construção do conhecimento são avaliados separa-
damente por meio do parâmetro participação em redes 
sóciotécnicas de aprendizagem.

TABELA A4. Equidade de gênero / Protagonismo das mulheres

Parâmetro Critérios

Divisão sexual do trabalho 
doméstico e de cuidado 
(adultos)

Nível de simetria na divisão das tarefas domésti-
cas e de cuidado entre homens e mulheres adultos 
no NSGA. Divisões mais simétricas indicam maior 
equidade nas relações de gênero no âmbito do 
NSGA.

Divisão sexual do trabalho 
doméstico e de cuidado (jovens)

Nível de simetria na divisão das tarefas domésti-
cas e de cuidado entre homens e mulheres jovens 
no NSGA. Divisões mais simétricas indicam maior 
equidade nas relações de gênero.

Participação nas decisões de 
gestão dos agroecossistemas

Nível de simetria entre homens e mulheres quanto 
ao poder de decisão no que se refere à estruturação 
e às estratégias de gestão dos agroecossistemas, 
bem como nas atividades de comercialização.

Participação em organizações 
sociais

Nível de simetria entre homens e mulheres na par-
ticipação em organizações (formais e informais), 
redes e movimentos sociais.

Apropriação da riqueza gerada 
no agroecossistema

Grau de equidade entre homens e mulheres na 
apropriação da renda gerada pelo trabalho do NSGA

Acesso a políticas públicas
Igualdade entre homens e mulheres em relação ao 
acesso autônomo e/ou ao poder de decisão quanto 
ao uso de recursos recebidos via políticas públicas. 

Anexo
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Tabela A5. Protagonismo da juventude

Parâmetro Critérios

Participação em espaços de 
aprendizagem

Grau de envolvimento dos jovens do NSGA 
em espaços (formais e/ou informais) 
de educação e capacitação profissional. 
Considera a participação em atividades de 
intercâmbio, grupos de jovens, cursos de 
capacitação e outros espaços educacionais 
e de formação.

Participação na tomada de 
decisão sobre a gestão dos 
agroecossistemas

Grau de envolvimento da juventude 
do NSGA nas decisões estratégicas 
relacionadas à estruturação e à gestão 
dos agroecossistemas e dos processos de 
comercialização da produção

Participação em organizações 
sociais

Grau de envolvimento dos jovens do NSGA 
em organizações (formais e informais), 
redes e movimentos sociais

Acesso a políticas públicas

Grau de acesso autônomo e/ou 
participação dos jovens do NSGA nas 
tomadas de decisão quanto ao uso de 
recursos recebidos via políticas públicas

Autonomia financeira

Grau de autonomia dos jovens do NSGA na 
gestão das atividades produtivas e no grau 
de apropriação da renda monetária gerada 
por seu trabalho



Apoio:
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